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LEI COMPLEMENTAR Nº 140/2011 (COMPETÊNCIAS 
AMBIENTAIS)

LEI COMPLEMENTAR Nº 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 
parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a coope-
ração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 
comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à 

proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer 
de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; 

e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o  Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos 
incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Cons-
tituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes 
do exercício da competência comum relativas à proteção das paisa-
gens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à 
poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, 
da fauna e da flora. 

Art. 2o  Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se: 
I - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo 

destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental; 

II - atuação supletiva: ação do ente da Federação que se substi-
tui ao ente federativo originariamente detentor das atribuições, nas 
hipóteses definidas nesta Lei Complementar; 

III - atuação subsidiária: ação do ente da Federação que visa 
a auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das compe-
tências comuns, quando solicitado pelo ente federativo originaria-
mente detentor das atribuições definidas nesta Lei Complementar. 

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, no exercício da compe-
tência comum a que se refere esta Lei Complementar: 

I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, promovendo gestão descentralizada, democrá-
tica e eficiente; 

II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico 
com a proteção do meio ambiente, observando a dignidade da pes-
soa humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigualda-
des sociais e regionais; 

III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar 
a sobreposição de atuação entre os entes federativos, de forma a 
evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administra-
tiva eficiente; 

IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o 
País, respeitadas as peculiaridades regionais e locais. 

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

Art. 4o  Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos 
seguintes instrumentos de cooperação institucional: 

I - consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor; 
II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros instru-

mentos similares com órgãos e entidades do Poder Público, respei-
tado o art. 241 da Constituição Federal; 

III - Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Esta-
duais e Comissão Bipartite do Distrito Federal; 

IV - fundos públicos e privados e outros instrumentos econô-
micos; 

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro, 
respeitados os requisitos previstos nesta Lei Complementar; 

VI - delegação da execução de ações administrativas de um 
ente federativo a outro, respeitados os requisitos previstos nesta 
Lei Complementar. 

§ 1o  Os instrumentos mencionados no inciso II do caput po-
dem ser firmados com prazo indeterminado. 

§ 2o  A Comissão Tripartite Nacional será formada, paritaria-
mente, por representantes dos Poderes Executivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com o objetivo de 
fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre 
os entes federativos. 

§ 3o  As Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, parita-
riamente, por representantes dos Poderes Executivos da União, dos 
Estados e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a gestão am-
biental compartilhada e descentralizada entre os entes federativos. 

§ 4o  A Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada, pa-
ritariamente, por representantes dos Poderes Executivos da União 
e do Distrito Federal, com o objetivo de fomentar a gestão ambien-
tal compartilhada e descentralizada entre esses entes federativos. 

§ 5o  As Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do Distrito 
Federal terão sua organização e funcionamento regidos pelos res-
pectivos regimentos internos. 

Art. 5o  O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, 
a execução de ações administrativas a ele atribuídas nesta Lei Com-
plementar, desde que o ente destinatário da delegação disponha 
de órgão ambiental capacitado a executar as ações administrativas 
a serem delegadas e de conselho de meio ambiente. 

Parágrafo único.  Considera-se órgão ambiental capacitado, para 
os efeitos do disposto no caput, aquele que possui técnicos próprios ou 
em consórcio, devidamente habilitados e em número compatível com 
a demanda das ações administrativas a serem delegadas. 

CAPÍTULO III
DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO 

Art. 6o  As ações de cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão ser desenvolvidas de modo 
a atingir os objetivos previstos no art. 3o e a garantir o desenvolvi-
mento sustentável, harmonizando e integrando todas as políticas 
governamentais. 

Art. 7o  São ações administrativas da União: 
I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a 

Política Nacional do Meio Ambiente; 
II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 

atribuições; 
III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio 

Ambiente nos âmbitos nacional e internacional; 
IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e 

entidades da administração pública da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão 
ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em 
apoio à Política Nacional do Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas dire-
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cionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados 
obtidos; 

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Am-
biente com as de Recursos Hídricos, Desenvolvimento Regional, Or-
denamento Territorial e outras; 

VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e en-
tidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação sobre Meio 
Ambiente (Sinima); 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e re-
gional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem es-
pecialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os ní-
veis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio 
ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendi-
mentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, 
for cometida à União; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimen-
tos e atividades: 

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em 
país limítrofe; 

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na platafor-
ma continental ou na zona econômica exclusiva; 

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; 
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação 

instituídas pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); 

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados; 
f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambien-

tal, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no 
preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei 
Complementar no 97, de 9 de junho de 1999; 

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transpor-
tar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, 
ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e apli-
cações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(Cnen); ou 

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Execu-
tivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada 
a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e na-
tureza da atividade ou empreendimento;       Regulamento 

XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas 
e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou uni-
dades de conservação instituídas pela União, exceto em APAs; e 

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, 
ambientalmente, pela União; 

XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora amea-
çadas de extinção e de espécies sobre-explotadas no território na-
cional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando 
as atividades que conservem essas espécies in situ; 

XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas po-
tencialmente invasoras que possam ameaçar os ecossistemas, ha-
bitats e espécies nativas; 

XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da 
fauna e da flora em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos; 

XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversidade 
brasileira na forma de espécimes silvestres da flora, micro-organis-
mos e da fauna, partes ou produtos deles derivados; 

XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos 
e larvas; 

XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na re-
lação prevista no inciso XVI; 

XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacio-
nal ou regional; 

XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento 
tradicional associado, respeitadas as atribuições setoriais; 

XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte maríti-
mo de produtos perigosos; e 

XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte interes-
tadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos. 

Parágrafo único.  O licenciamento dos empreendimentos cuja 
localização compreenda concomitantemente áreas das faixas ter-
restre e marítima da zona costeira será de atribuição da União ex-
clusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato 
do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite 
Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios 
de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendi-
mento.    Regulamento

Art. 8o  São ações administrativas dos Estados: 
I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Na-

cional do Meio Ambiente e demais políticas nacionais relacionadas 
à proteção ambiental; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 
atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a 
Política Estadual de Meio Ambiente; 

IV - promover, no âmbito estadual, a integração de programas 
e ações de órgãos e entidades da administração pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à 
proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em 
apoio às Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas dire-
cionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados 
obtidos; 

VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos munici-
pais competentes, o Sistema Estadual de Informações sobre Meio 
Ambiente; 

VIII - prestar informações à União para a formação e atualiza-
ção do Sinima; 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, em 
conformidade com os zoneamentos de âmbito nacional e regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem es-
pecialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os ní-
veis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio 
ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendi-
mentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, 
for cometida aos Estados; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de cau-
sar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o e 9o; 

XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos localizados ou desenvolvidos em unidades de 
conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção 
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Ambiental (APAs); 
XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas 

e formações sucessoras em: 
a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do 

Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 
b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso 

XV do art. 7o; e 
c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, 

ambientalmente, pelo Estado; 
XVII - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora amea-

çadas de extinção no respectivo território, mediante laudos e estu-
dos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem 
essas espécies in situ; 

XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos 
e larvas destinadas à implantação de criadouros e à pesquisa cientí-
fica, ressalvado o disposto no inciso XX do art. 7o; 

XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre; 
XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual; 

e 
XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e ter-

restre de produtos perigosos, ressalvado o disposto no inciso XXV 
do art. 7o. 

Art. 9o  São ações administrativas dos Municípios: 
I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas 

Nacional e Estadual de Meio Ambiente e demais políticas nacionais 
e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 
atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de 
Meio Ambiente; 

IV - promover, no Município, a integração de programas e ações 
de órgãos e entidades da administração pública federal, estadual e 
municipal, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em 
apoio às Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambien-
te; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas dire-
cionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados 
obtidos; 

VII - organizar e manter o Sistema Municipal de Informações 
sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações aos Estados e à União para a forma-
ção e atualização dos Sistemas Estadual e Nacional de Informações 
sobre Meio Ambiente; 

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos am-
bientais; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem es-
pecialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os ní-
veis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio 
ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendi-
mentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, 
for cometida ao Município; 

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos 
previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento am-
biental das atividades ou empreendimentos: 

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbi-
to local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos 
Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, 

potencial poluidor e natureza da atividade; ou 
b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo 

Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 
XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos 

previstas nesta Lei Complementar, aprovar: 
a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e forma-

ções sucessoras em florestas públicas municipais e unidades de 
conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Prote-
ção Ambiental (APAs); e 

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e forma-
ções sucessoras em empreendimentos licenciados ou autorizados, 
ambientalmente, pelo Município. 

Art. 10.  São ações administrativas do Distrito Federal as previs-
tas nos arts. 8o e 9o. 

Art. 11.  A lei poderá estabelecer regras próprias para atribui-
ções relativas à autorização de manejo e supressão de vegetação, 
considerada a sua caracterização como vegetação primária ou se-
cundária em diferentes estágios de regeneração, assim como a exis-
tência de espécies da flora ou da fauna ameaçadas de extinção. 

Art. 12.  Para fins de licenciamento ambiental de atividades 
ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de cau-
sar degradação ambiental, e para autorização de supressão e manejo 
de vegetação, o critério do ente federativo instituidor da unidade de 
conservação não será aplicado às Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 

Parágrafo único.  A definição do ente federativo responsável 
pelo licenciamento e autorização a que se refere o caput, no caso 
das APAs, seguirá os critérios previstos nas alíneas “a”, “b”, “e”, “f” e 
“h” do inciso XIV do art. 7o, no inciso XIV do art. 8o e na alínea “a” 
do inciso XIV do art. 9o. 

Art. 13.  Os empreendimentos e atividades são licenciados ou 
autorizados, ambientalmente, por um único ente federativo, em 
conformidade com as atribuições estabelecidas nos termos desta 
Lei Complementar. 

§ 1o  Os demais entes federativos interessados podem manifes-
tar-se ao órgão responsável pela licença ou autorização, de maneira 
não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos do licencia-
mento ambiental. 

§ 2o  A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos 
ambientais é autorizada pelo ente federativo licenciador. 

§ 3o  Os valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e 
outros serviços afins devem guardar relação de proporcionalidade com 
o custo e a complexidade do serviço prestado pelo ente federativo. 

Art. 14.  Os órgãos licenciadores devem observar os prazos es-
tabelecidos para tramitação dos processos de licenciamento. 

§ 1o  As exigências de complementação oriundas da análise do 
empreendimento ou atividade devem ser comunicadas pela autori-
dade licenciadora de uma única vez ao empreendedor, ressalvadas 
aquelas decorrentes de fatos novos. 

§ 2o  As exigências de complementação de informações, docu-
mentos ou estudos feitas pela autoridade licenciadora suspendem 
o prazo de aprovação, que continua a fluir após o seu atendimento 
integral pelo empreendedor. 

§ 3o  O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da 
licença ambiental, não implica emissão tácita nem autoriza a prática 
de ato que dela dependa ou decorra, mas instaura a competência 
supletiva referida no art. 15. 

§ 4o  A renovação de licenças ambientais deve ser requerida 
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração 
de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do ór-
gão ambiental competente. 

Art. 15.  Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo 
nas ações administrativas de licenciamento e na autorização am-
biental, nas seguintes hipóteses: 
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I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio 
ambiente no Estado ou no Distrito Federal, a União deve desem-
penhar as ações administrativas estaduais ou distritais até a sua 
criação; 

II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de 
meio ambiente no Município, o Estado deve desempenhar as ações 
administrativas municipais até a sua criação; e 

III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de 
meio ambiente no Estado e no Município, a União deve desempe-
nhar as ações administrativas até a sua criação em um daqueles 
entes federativos. 

Art. 16.  A ação administrativa subsidiária dos entes federativos 
dar-se-á por meio de apoio técnico, científico, administrativo ou fi-
nanceiro, sem prejuízo de outras formas de cooperação. 

Parágrafo único.  A ação subsidiária deve ser solicitada pelo 
ente originariamente detentor da atribuição nos termos desta Lei 
Complementar. 

Art. 17.  Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou 
autorização, conforme o caso, de um empreendimento ou ativida-
de, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo adminis-
trativo para a apuração de infrações à legislação ambiental come-
tidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada. 

§ 1o  Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar in-
fração ambiental decorrente de empreendimento ou atividade uti-
lizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente polui-
dores, pode dirigir representação ao órgão a que se refere o caput, 
para efeito do exercício de seu poder de polícia. 

§ 2o  Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da 
qualidade ambiental, o ente federativo que tiver conhecimento do 
fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mi-
tigá-la, comunicando imediatamente ao órgão competente para as 
providências cabíveis. 

§ 3o  O disposto no caput deste artigo não impede o exercício 
pelos entes federativos da atribuição comum de fiscalização da con-
formidade de empreendimentos e atividades efetiva ou potencial-
mente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a legisla-
ção ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental 
lavrado por órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou 
autorização a que se refere o caput. 

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18.  Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos processos 
de licenciamento e autorização ambiental iniciados a partir de sua 
vigência. 

§ 1o  Na hipótese de que trata a alínea “h” do inciso XIV do art. 
7o, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a partir da entrada 
em vigor do ato previsto no referido dispositivo. 

§ 2o  Na hipótese de que trata a alínea “a” do inciso XIV do art. 
9o, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a partir da edição 
da decisão do respectivo Conselho Estadual. 

§ 3o  Enquanto não forem estabelecidas as tipologias de que 
tratam os §§ 1o e 2o deste artigo, os processos de licenciamento e 
autorização ambiental serão conduzidos conforme a legislação em 
vigor. 

Art. 19.  O manejo e a supressão de vegetação em situações ou 
áreas não previstas nesta Lei Complementar dar-se-ão nos termos 
da legislação em vigor. 

Art. 20.  O art. 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambien-
tais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qual-

quer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental. 

§ 1o  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respecti-
va concessão serão publicados no jornal oficial, bem como em pe-
riódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrô-
nico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 

§ 2o  (Revogado). 
§ 3o  (Revogado). 
§ 4o  (Revogado).” (NR) 
Art. 21.  Revogam-se os §§ 2º, 3º e 4º do art. 10 e o § 1o do art. 

11 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.
Art. 22.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 8 de dezembro de 2011; 190o da Independência e 
123o da República.

DECRETO Nº 2.271/1997 (CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS)

Prezado Candidato, o Decreto n 2.271/1997 foi revogado pelo 
Decreto nº 9.507, de 2018

DECRETO Nº 9.507, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de servi-
ços da administração pública federal direta, autárquica e fundacio-

nal e das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
controladas pela União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 84, caput , inciso IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no § 7º do art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Âmbito de aplicação e objeto
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a execução indireta, median-

te contratação, de serviços da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista controladas pela União.

Art. 2º  Ato do Ministro de Estado da Economia estabelecerá os 
serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta 
mediante contratação.           (Redação dada pelo Decreto nº 10.183, 
de 20190)

CAPÍTULO II
DAS VEDAÇÕES

Administração pública federal direta, autárquica e fundacio-
nal

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, os serviços:

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento ins-
titucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e 
controle;

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a en-
tidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de pro-
cessos e de conhecimentos e tecnologias;
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III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regula-
ção, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas 
pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição 
legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 
parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que 
tratam os incisos do caput poderão ser executados de forma indi-
reta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização 
de atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado.

Empresas públicas e sociedades de economia mista controla-
das pela União

Art. 4º Nas empresas públicas e nas sociedades de economia 
mista controladas pela União, não serão objeto de execução indi-
reta os serviços que demandem a utilização, pela contratada, de 
profissionais com atribuições inerentes às dos cargos integrantes de 
seus Planos de Cargos e Salários, exceto se contrariar os princípios 
administrativos da eficiência, da economicidade e da razoabilidade, 
tais como na ocorrência de, ao menos, uma das seguintes hipóte-
ses:

I - caráter temporário do serviço;
II - incremento temporário do volume de serviços;
III - atualização de tecnologia ou especialização de serviço, 

quando for mais atual e segura, que reduzem o custo ou for menos 
prejudicial ao meio ambiente; ou

IV - impossibilidade de competir no mercado concorrencial em 
que se insere.

§ 1º As situações de exceção a que se referem os incisos I e II do 
caput poderão estar relacionadas às especificidades da localidade 
ou à necessidade de maior abrangência territorial.

§ 2º Os empregados da contratada com atribuições semelhan-
tes ou não com as atribuições da contratante atuarão somente no 
desenvolvimento dos serviços contratados.

§ 3º Não se aplica a vedação do caput quando se tratar de car-
go extinto ou em processo de extinção.

§ 4º O Conselho de Administração ou órgão equivalente das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas 
pela União estabelecerá o conjunto de atividades que serão passí-
veis de execução indireta, mediante contratação de serviços.

Vedação de caráter geral
Art. 5º É vedada a contratação, por órgão ou entidade de que 

trata o art. 1º, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou só-
cio com poder de direção que tenham relação de parentesco com:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que 
atue na área responsável pela demanda ou pela contratação; ou

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada 
órgão ou entidade.

CAPÍTULO III
DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO CONTRATO

Regras gerais
Art. 6º Para a execução indireta de serviços, no âmbito dos ór-

gãos e das entidades de que trata o art. 1º, as contratações deverão 
ser precedidas de planejamento e o objeto será definido de forma 
precisa no instrumento convocatório, no projeto básico ou no ter-
mo de referência e no contrato como exclusivamente de prestação 
de serviços.

Parágrafo único. Os instrumentos convocatórios e os contratos 
de que trata o caput poderão prever padrões de aceitabilidade e 
nível de desempenho para aferição da qualidade esperada na pres-

tação dos serviços, com previsão de adequação de pagamento em 
decorrência do resultado.

Art. 7º É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos 
convocatórios que permitam:

I - a indexação de preços por índices gerais, nas hipóteses de 
alocação de mão de obra;

II - a caracterização do objeto como fornecimento de mão de 
obra;

III - a previsão de reembolso de salários pela contratante; e
IV - a pessoalidade e a subordinação direta dos empregados da 

contratada aos gestores da contratante.

Disposições contratuais obrigatórias
Art. 8º Os contratos de que trata este decreto conterão cláu-

sulas que:
I - exijam da contratada declaração de responsabilidade exclu-

siva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorren-
tes do contrato;

II - exijam a indicação de preposto da contratada para repre-
sentá-la na execução do contrato;

III - estabeleçam que o pagamento mensal pela contratante 
ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações traba-
lhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS pela contratada relativas aos empregados que te-
nham participado da execução dos serviços contratados;

IV - estabeleçam a possibilidade de rescisão do contrato por 
ato unilateral e escrito do contratante e a aplicação das penalidades 
cabíveis, na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas 
trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais, pre-
videnciárias e para com o FGTS;

V - prevejam, com vistas à garantia do cumprimento das obri-
gações trabalhistas nas contratações de serviços continuados com 
dedicação exclusiva de mão de obra:

a) que os valores destinados ao pagamento de férias, décimo 
terceiro salário, ausências legais e verbas rescisórias dos emprega-
dos da contratada que participarem da execução dos serviços con-
tratados serão efetuados pela contratante à contratada somente na 
ocorrência do fato gerador; ou

b) que os valores destinados ao pagamento das férias, décimo 
terceiro salário e verbas rescisórias dos empregados da contrata-
da que participarem da execução dos serviços contratados serão 
depositados pela contratante em conta vinculada específica, aber-
ta em nome da contratada, e com movimentação autorizada pela 
contratante;

VI - exijam a prestação de garantia, inclusive para pagamento 
de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o 
FGTS, em valor correspondente a cinco por cento do valor do con-
trato, com prazo de validade de até noventa dias, contado da data 
de encerramento do contrato; e            (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.183, de 20190)

VII - prevejam a verificação pela contratante, do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em 
relação aos empregados da contratada que participarem da execu-
ção dos serviços contratados, em especial, quanto:

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 
semanal remunerado e décimo terceiro salário;

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do res-
pectivo adicional;

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e au-
xílio-saúde, quando for devido;

d) aos depósitos do FGTS; e
e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias 

dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.
§ 1º Na hipótese de não ser apresentada a documentação 
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comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, pre-
videnciárias e para com o FGTS de que trata o inciso VII do caput 
deste artigo, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá 
o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadim-
plemento, até que a situação esteja regularizada.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º e em não havendo quitação 
das obrigações por parte da contratada, no prazo de até quinze 
dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações di-
retamente aos empregados da contratada que tenham participado 
da execução dos serviços contratados.

§ 3º O sindicato representante da categoria do trabalhador 
deve ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamen-
to das verbas referidas nos § 1º e § 2º.

§ 4º O pagamento das obrigações de que trata o § 2º, caso 
ocorra, não configura vínculo empregatício ou implica a assunção 
de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes en-
tre a contratante e os empregados da contratada.

Art. 9º Os contratos de prestação de serviços continuados que 
envolvam disponibilização de pessoal da contratada de forma pro-
longada ou contínua para consecução do objeto contratual exigirão:

I - apresentação pela contratada do quantitativo de emprega-
dos vinculados à execução do objeto do contrato de prestação de 
serviços, a lista de identificação destes empregados e respectivos 
salários;

II - o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, 
convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das cate-
gorias abrangidas pelo contrato; e

III - a relação de benefícios a serem concedidos pela contratada 
a seus empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte 
e o auxílio-alimentação, quando esses forem concedidos pela con-
tratante.

Parágrafo único. A administração pública não se vincula às dis-
posições estabelecidas em acordos, dissídios ou convenções coleti-
vas de trabalho que tratem de:

I - pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
nos resultados da empresa contratada;

II - matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encar-
gos sociais ou previdenciários; e

III - preços para os insumos relacionados ao exercício da ativi-
dade.

Gestão e fiscalização da execução dos contratos
Art. 10. A gestão e a fiscalização da execução dos contratos 

compreendem o conjunto de ações que objetivam:
I - aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela con-

tratada;
II - verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fis-

cais e trabalhistas; e
III - prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento 

da documentação pertinente para a formalização dos procedimen-
tos relativos a repactuação, reajuste, alteração, reequilíbrio, pror-
rogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção dos contratos, 
entre outras, com vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas 
do contrato a solução de problemas relacionados ao objeto.

Art. 11. A gestão e a fiscalização de que trata o art. 10 compe-
tem ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pela fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário e, se neces-
sário, poderá ter o auxílio de terceiro ou de empresa especializada, 
desde que justificada a necessidade de assistência especializada.

CAPÍTULO IV
DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE

Repactuação
Art. 12. Será admitida a repactuação de preços dos serviços 

continuados sob regime de mão de obra exclusiva, com vistas à 
adequação ao preço de mercado, desde que:

I - seja observado o interregno mínimo de um ano das datas 
dos orçamentos para os quais a proposta se referir; e

II - seja demonstrada de forma analítica a variação dos compo-
nentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

Reajuste
Art. 13. O reajuste em sentido estrito, espécie de reajuste nos 

contratos de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão 
de obra, consiste na aplicação de índice de correção monetária es-
tabelecido no contrato, que retratará a variação efetiva do custo 
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.

§ 1º É admitida a estipulação de reajuste em sentido estrito nos 
contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano, desde 
que não haja regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

§ 2º Nas hipóteses em que o valor dos contratos de serviços 
continuados seja preponderantemente formado pelos custos dos 
insumos, poderá ser adotado o reajuste de que trata este artigo.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais
Art. 14. As empresas públicas e as sociedades de economia 

mista controladas pela União adotarão os mesmos parâmetros das 
sociedades privadas naquilo que não contrariar seu regime jurídico 
e o disposto neste Decreto.

Art. 15.  O Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Des-
burocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Econo-
mia editará as normas complementares ao cumprimento do dispos-
to neste Decreto.                (Redação dada pelo Decreto nº 10.183, 
de 20190)

Disposições transitórias
Art. 16. Os contratos celebrados até a data de entrada em vi-

gor deste Decreto, com fundamento no Decreto nº 2.271, de 7 de 
julho de 1997 , ou os efetuados por empresas públicas, socieda-
des de economia mista controladas direta ou indiretamente pela 
União, poderão ser prorrogados, na forma do § 2º do art. 57 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , e observada, no que couber, a 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 , desde que devidamente 
ajustados ao disposto neste Decreto.

Revogação
Art. 17. Fica revogado o Decreto nº 2.271, de 1997 .

Vigência
Art. 18. Este Decreto entra em vigor cento e vinte dias após a 

data de sua publicação.

Brasília, 21 de setembro de 2018; 197º da Independência e 
130º da República.
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LEI Nº 11.788/2008 (ESTÁGIO SUPERVISIONADO)

LEI Nº 11.788, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 
428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezem-
bro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único 
do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o 
da Medida Provisória  no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

Art. 1o  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desen-
volvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o tra-
balho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino 
regular em instituições de educação superior, de educação profis-
sional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do 
ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de 
jovens e adultos. 

§ 1o  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além 
de integrar o itinerário formativo do educando. 

§ 2o  O estágio visa ao aprendizado de competências próprias 
da atividade profissional e à contextualização curricular, objetivan-
do o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o tra-
balho. 

Art. 2o  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, 
conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, moda-
lidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso. 

§ 1o  Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto 
do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção 
de diploma. 

§ 2o  Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como ativi-
dade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. 

§ 3o  As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação 
científica na educação superior, desenvolvidas pelo estudante, so-
mente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de previsão no 
projeto pedagógico do curso.  

Art. 3o  O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta 
Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo dispositivo, não cria vín-
culo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes 
requisitos: 

I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de 
educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da 
educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na mo-
dalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados 
pela instituição de ensino; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a 
parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no está-
gio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

§ 1o  O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, 
deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da 
instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, com-
provado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do 

art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 
§ 2o  O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo 

ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso carac-
teriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do 
estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

Art. 4o  A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se 
aos estudantes estrangeiros regularmente matriculados em cursos 
superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo 
do visto temporário de estudante, na forma da legislação aplicável. 

Art. 5o  As instituições de ensino e as partes cedentes de es-
tágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de in-
tegração públicos e privados, mediante condições acordadas em 
instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso 
de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece 
as normas gerais de licitação. 

§ 1o  Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no pro-
cesso de aperfeiçoamento do instituto do estágio: 

I – identificar oportunidades de estágio; 
II – ajustar suas condições de realização; 
III – fazer o acompanhamento administrativo; 
IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pes-

soais; 
V – cadastrar os estudantes. 
§ 2o  É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, 

a título de remuneração pelos serviços referidos nos incisos deste 
artigo.  

§ 3o  Os agentes de integração serão responsabilizados civil-
mente se indicarem estagiários para a realização de atividades não 
compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada 
curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou institui-
ções para as quais não há previsão de estágio curricular. 

Art. 6o  O local de estágio pode ser selecionado a partir de ca-
dastro de partes cedentes, organizado pelas instituições de ensino 
ou pelos agentes de integração. 

CAPÍTULO II
DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Art. 7o  São obrigações das instituições de ensino, em relação 
aos estágios de seus educandos: 

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com 
seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou 
relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as con-
dições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à 
etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário 
e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação à formação cultural e profissional do educando; 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no 
estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das 
atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo 
não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reo-
rientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento 
de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de ava-
liação dos estágios de seus educandos; 

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do pe-
ríodo letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou aca-
dêmicas. 

Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elabora-
do em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso II do caput 
do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso 
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por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, 
o desempenho do estudante. 

Art. 8o  É facultado às instituições de ensino celebrar com entes 
públicos e privados convênio de concessão de estágio, nos quais se 
explicitem o processo educativo compreendido nas atividades pro-
gramadas para seus educandos e as condições de que tratam os 
arts. 6o a 14 desta Lei. 

Parágrafo único.  A celebração de convênio de concessão de 
estágio entre a instituição de ensino e a parte concedente não dis-
pensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso 
II do caput do art. 3o desta Lei. 

CAPÍTULO III
DA PARTE CONCEDENTE 

Art. 9o  As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da 
administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente 
registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissio-
nal, podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações: 

I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino 
e o educando, zelando por seu cumprimento; 

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao 
educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural; 

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com forma-
ção ou experiência profissional na área de conhecimento desenvol-
vida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 
(dez) estagiários simultaneamente; 

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes 
pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, 
conforme fique estabelecido no termo de compromisso; 

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo 
de realização do estágio com indicação resumida das atividades de-
senvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho; 

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que com-
provem a relação de estágio; 

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima 
de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao 
estagiário. 

Parágrafo único.  No caso de estágio obrigatório, a responsabi-
lidade pela contratação do seguro de que trata o inciso IV do caput 
deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela institui-
ção de ensino. 

CAPÍTULO IV
DO ESTAGIÁRIO 

Art. 10.  A jornada de atividade em estágio será definida de 
comum acordo entre a instituição de ensino, a parte concedente e 
o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar do 
termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares 
e não ultrapassar: 

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso 
de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e 
adultos; 

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso 
de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível 
médio e do ensino médio regular. 

§ 1o  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, 
nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, po-
derá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que 
isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição 
de ensino. 

§ 2o  Se a instituição de ensino adotar verificações de apren-
dizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga 
horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo 
estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desem-
penho do estudante. 

Art. 11.  A duração do estágio, na mesma parte concedente, 
não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de esta-
giário portador de deficiência. 

Art. 12.  O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de 
contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a 
sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de 
estágio não obrigatório. 

§ 1o  A eventual concessão de benefícios relacionados a trans-
porte, alimentação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo 
empregatício. 

§ 2o  Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segura-
do facultativo do Regime Geral de Previdência Social.  

Art. 13.  É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio te-
nha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 
30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias 
escolares. 

§ 1o  O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado 
quando o estagiário receber bolsa ou outra forma de contrapres-
tação.

§ 2o  Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos 
de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior 
a 1 (um) ano. 

Art. 14.  Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde 
e segurança no trabalho, sendo sua implementação de responsabi-
lidade da parte concedente do estágio. 

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 15.  A manutenção de estagiários em desconformidade 
com esta Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a 
parte concedente do estágio para todos os fins da legislação traba-
lhista e previdenciária. 

§ 1o  A instituição privada ou pública que reincidir na irregulari-
dade de que trata este artigo ficará impedida de receber estagiários 
por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do proces-
so administrativo correspondente. 

§ 2o  A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à 
filial ou agência em que for cometida a irregularidade. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16.  O termo de compromisso deverá ser firmado pelo es-
tagiário ou com seu representante ou assistente legal e pelos re-
presentantes legais da parte concedente e da instituição de ensino, 
vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 
5o desta Lei como representante de qualquer das partes. 

Art. 17.  O número máximo de estagiários em relação ao qua-
dro de pessoal das entidades concedentes de estágio deverá aten-
der às seguintes proporções: 

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 
II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 
III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) 

estagiários; 
IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por 

cento) de estagiários. 
§ 1o  Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o 

conjunto de trabalhadores empregados existentes no estabeleci-
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mento do estágio. 
§ 2o  Na hipótese de a parte concedente contar com várias 

filiais ou estabelecimentos, os quantitativos previstos nos incisos 
deste artigo serão aplicados a cada um deles. 

§ 3o  Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do 
caput deste artigo resultar em fração, poderá ser arredondado para 
o número inteiro imediatamente  superior. 

§ 4o  Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos está-
gios de nível superior e de nível médio profissional. 

§ 5o  Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o 
percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte 
concedente do estágio. 

Art. 18.  A prorrogação dos estágios contratados antes do iní-
cio da vigência desta Lei apenas poderá ocorrer se ajustada às suas 
disposições. 

Art. 19.  O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 428.  ......................................................................
§ 1o  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe ano-

tação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e fre-
qüência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino 
médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissio-
nal metódica.

...................................................................... 
§ 3o  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado 

por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz por-
tador de deficiência.

...................................................................... 
§ 7o  Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio 

para o cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a contratação 
do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola, desde que 
ele já tenha concluído o ensino fundamental.” (NR) 

Art. 20.  O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de 
realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal so-
bre a matéria. 

Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 
Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22.  Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 

1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida 
Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001. 

Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 
120o da República.

LEI Nº 10.410/2002 (CRIAÇÃO DA CARREIRA DE ESPE-
CIALISTA EM MEIO AMBIENTE

LEI N° 10.410, DE 11 DE JANEIRO DE 2002

Cria e disciplina a carreira de Especialista em Meio Ambiente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica criada a Carreira de Especialista em Meio Ambien-
te, composta pelos cargos de Gestor Ambiental, Gestor Administra-
tivo, Analista Ambiental, Analista Administrativo, Técnico Ambien-
tal, Técnico Administrativo e Auxiliar Administrativo, abrangendo 
os cargos de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

 § 1o Os atuais cargos de provimento efetivo integrantes dos 
quadros de pessoal a que se refere o caput passam a denominar-se 
cargos de Gestor Ambiental e Gestor Administrativo do Ministério 
do Meio Ambiente – MMA e Analista Ambiental, Analista Adminis-
trativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar Admi-
nistrativo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – Ibama, na proporção a ser definida em re-
gulamento, vedando-se a modificação do nível de escolaridade do 
cargo em razão da transformação feita. (Regulamento)

§ 2o Sem prejuízo do disposto no § 1o, ficam criados:
I - no quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, 300 

(trezentos) cargos efetivos de Gestor Ambiental;
II - no quadro de pessoal da autarquia a que se refere o caput, 

2.000 (dois mil) cargos efetivos de Analista Ambiental.
§ 3o Os cargos de nível intermediário ou auxiliar alcançados pelo 

disposto no § 1o que estejam vagos poderão ser transformados em 
cargos de Analista Ambiental ou Analista Administrativo, quando inte-
grantes do quadro de pessoal do Ibama, e extintos, se pertencentes ao 
quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente.

§ 4o Estende-se, após a vacância, o disposto no § 3o aos car-
gos ali referidos que se encontrem ocupados na data de publicação 
desta Lei.

§ 5o No uso da prerrogativa prevista no § 1o, é vedada a trans-
formação de cargos de provimento efetivo idênticos em distintos 
cargos de provimento efetivo.

Art. 2o São atribuições dos ocupantes do cargo de Gestor Am-
biental:

I - formulação das políticas nacionais de meio ambiente e dos 
recursos hídricos afetas à:

a) regulação, gestão e ordenamento do uso e acesso aos recur-
sos ambientais;

b) melhoria da qualidade ambiental e uso sustentável dos re-
cursos naturais;

II - estudos e proposição de instrumentos estratégicos para 
a implementação das políticas nacionais de meio ambiente, bem 
como para seu acompanhamento, avaliação e controle; e

III - desenvolvimento de estratégias e proposição de soluções 
de integração entre políticas ambientais e setoriais, com base nos 
princípios e diretrizes do desenvolvimento sustentável.

Art. 3o São atribuições do cargo de Gestor Administrativo o 
exercício de todas as atividades administrativas e logísticas relativas 
ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo do 
Ministério do Meio Ambiente, fazendo uso de todos os equipamen-
tos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades.

Art. 4o São atribuições dos ocupantes do cargo de Analista 
Ambiental o planejamento ambiental, organizacional e estratégico 
afetos à execução das políticas nacionais de meio ambiente formu-
ladas no âmbito da União, em especial as que se relacionem com as 
seguintes atividades:

I – regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria 
ambiental;

II – monitoramento ambiental;
III – gestão, proteção e controle da qualidade ambiental;
IV – ordenamento dos recursos florestais e pesqueiros;
V – conservação dos ecossistemas e das espécies neles inseri-
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das, incluindo seu manejo e proteção; e
VI – estímulo e difusão de tecnologias, informação e educação 

ambientais.
Parágrafo único. As atividades mencionadas no caput poderão 

ser distribuídas por áreas de especialização ou agrupadas de modo 
a caracterizar um conjunto mais abrangente de atribuições, nos 
termos do edital do concurso público. (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

Art. 5o É atribuição do cargo de Analista Administrativo o exer-
cício de todas as atividades administrativas e logísticas relativas ao 
exercício das competências constitucionais e legais a cargo do Iba-
ma e do Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

Art. 6o São atribuições dos titulares do cargo de Técnico Am-
biental:

I – prestação de suporte e apoio técnico especializado às ativi-
dades dos Gestores e Analistas Ambientais;

II – execução de atividades de coleta, seleção e tratamento de 
dados e informações especializadas voltadas para as atividades fi-
nalísticas; e

III – orientação e controle de processos voltados às áreas de 
conservação, pesquisa, proteção e defesa ambiental.

Parágrafo único. O exercício das atividades de fiscalização pelos 
titulares dos cargos de Técnico Ambiental deverá ser precedido de 
ato de designação próprio da autoridade ambiental à qual estejam 
vinculados e dar-se-á na forma de norma a ser baixada pelo Ibama 
ou pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
– Instituto Chico Mendes, conforme o Quadro de Pessoal a que per-
tencerem. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

Art. 7o Constitui atribuição do cargo de Técnico Administrativo a 
atuação em atividades administrativas e logísticas de apoio relativas ao 
exercício das competências constitucionais e legais a cargo do Ibama e 
do Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 8o Constitui atribuição do cargo de Auxiliar Administrativo 
o desempenho das atividades administrativas e logísticas de nível 
básico relativas ao exercício das competências constitucionais e le-
gais a cargo do Ibama e do Instituto Chico Mendes. (Redação dada 
pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 9o As atribuições pertinentes aos cargos de Gestor Admi-
nistrativo, Analista Administrativo, Técnico Administrativo e Auxiliar 
Administrativo podem ser especificadas, de acordo com o interesse 
da administração, por especialidade profissional.

Art. 10. (VETADO)
Art. 11. O ingresso nos cargos da Carreira de Especialista em 

Meio Ambiente referidos no art. 1o desta Lei ocorrerá mediante 
aprovação prévia em concurso público, de provas ou de provas e 
títulos, no padrão inicial da classe inicial. (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

§ lo O concurso de que trata o caput poderá ser organizado 
em etapas, incluindo, se for o caso, curso de formação, conforme 
dispuser o edital do concurso. (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

§ 2o São requisitos de escolaridade para ingresso nos cargos 
referidos no art. 1o:

I - diploma de graduação em nível superior ou habilitação legal 
equivalente, para os cargos de Gestor Ambiental e Analista Ambien-
tal; (Redação dada pela Lei nº 13.026, de 2014)

II - diploma de graduação em nível superior, com habilitação le-
gal específica, conforme edital do concurso, para os cargos de Ges-
tor Administrativo e Analista Administrativo; (Redação dada pela Lei 
nº 13.026, de 2014)

III - certificado de conclusão de ensino médio ou equivalente, 
para o cargo de Técnico Ambiental; e (Redação dada pela Lei nº 

13.026, de 2014)
IV - certificado de conclusão de ensino médio, e habilitação le-

gal específica, se for o caso, conforme definido no edital do concur-
so, para o cargo de Técnico Administrativo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.026, de 2014)

§ 3o O concurso para o ingresso no cargo de Analista Ambiental 
poderá ser realizado por área de especialização, podendo ser exigi-
da formação específica, conforme estabelecido no edital. (Redação 
dada pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 11-A. É vedada a remoção com mudança de sede do servi-
dor recém nomeado antes de decorrido pelo menos 5 (cinco) anos 
de efetivo exercício na localidade para a qual tenha sido designado 
para ter o primeiro exercício. (Incluído pela Lei nº 12.856, de 2013)

Parágrafo único. Excluem-se da vedação a que se refere o caput 
as hipóteses de remoção de que tratam o inciso I e as alíneas a, b e 
c do inciso III do art. 36 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
(Incluído pela Lei nº 12.856, de 2013)

Art. 12. Os ocupantes dos cargos da Carreira de Especialista em 
Meio Ambiente cumprirão jornada de trabalho de 40 (quarenta) 
horas.

 Art. 13. Os padrões de vencimento básico dos cargos da Carrei-
ra de Especialista em Meio Ambiente são os constantes dos Anexos 
I, II e III desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas neles 
especificadas. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 1o (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
§ 2o (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 13-A. A estrutura remuneratória dos cargos de provimento 

efetivo integrantes da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, 
de que trata o art. 1o, terá a seguinte composição: (Redação dada 
pela Lei nº 12.778, de 2012)

I - para os cargos de nível superior e de nível intermediário: 
(Redação dada pela Lei nº 12.778, de 2012)

a) Vencimento Básico; (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)
b) Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialista 

Ambiental - GDAEM, de que trata a Lei nº 11.156, de 29 de julho de 
2005; e (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

c) Gratificação de Qualificação - GQ, observado o disposto no 
art. 13-B; (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

II - para os cargos de nível auxiliar: (Redação dada pela Lei nº 
12.778, de 2012)

a) Vencimento Básico; e (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)
b) Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialista 

Ambiental - GDAEM, de que trata a Lei no 11.156, de 29 de julho de 
2005. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

 Parágrafo único. Os integrantes da Carreira de que trata o 
caput deste artigo não fazem jus à percepção da Vantagem Pecu-
niária Individual -VPI, de que trata a Lei no 10.698, de 2 de julho de 
2003. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 13-B. A partir de 1o de janeiro de 2013, fica instituída a 
Gratificação de Qualificação - GQ, a ser concedida aos titulares de 
cargos de provimento efetivo de nível superior e intermediário re-
feridos no art. 1o, em retribuição à formação acadêmica e profissio-
nal, obtida mediante participação, com aproveitamento, em cursos 
regularmente instituídos de pós-graduação lato ou stricto sensu, 
graduação, ou cursos de capacitação ou qualificação profissional, 
na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

§ 1o Os cursos a que se refere o caput deverão ser compatíveis 
com as atividades do Ministério do Meio Ambiente, do Ibama ou 
do Instituto Chico Mendes e deverão estar em consonância com o 
Plano de Capacitação. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

§ 2o Os cursos de Doutorado e Mestrado, para os fins previstos 
no caput, serão considerados somente se credenciados pelo Con-
selho Nacional de Educação e, quando realizados no exterior, reva-
lidados por instituição nacional competente para tanto. (Incluído 
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pela Lei nº 12.778, de 2012)
§ 3o A Gratificação de Qualificação de que trata o caput será 

concedida em três níveis, de acordo com os valores constantes do 
Anexo IV, observados os seguintes parâmetros: (Redação dada pela 
Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

I - para os ocupantes de cargos de nível superior: (Redação 
dada pela Lei nº 13.324, de 2016)

a) Gratificação de Qualificação - GQ Nível I, observado o requi-
sito mínimo de certificado de conclusão de curso de pós-graduação 
em sentido amplo; (Redação dada pela Lei nº 13.324, de 2016) (Pro-
dução de efeito)

b) Gratificação de Qualificação - GQ Nível II, observado o requi-
sito mínimo de titulação de mestrado, na forma do regulamento; 
ou (Redação dada pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

c) Gratificação de Qualificação - GQ Nível III, observado o requi-
sito mínimo de titulação de doutorado, na forma do regulamento; e 
(Incluída pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

II - para os ocupantes de cargos de Técnicos Administrativos e 
Técnicos Ambientais: (Redação dada pela Lei nº 13.324, de 2016) 
(Produção de efeito)

a) Gratificação de Qualificação - GQ Nível I, observados os re-
quisitos mínimos de certificado de conclusão com aproveitamento 
em cursos de capacitação ou de qualificação profissional que tota-
lizem cento e oitenta horas, na forma do regulamento; (Redação 
dada pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

b) Gratificação de Qualificação - GQ Nível II, observados os re-
quisitos mínimos de certificado de conclusão, com aproveitamento, 
de cursos de capacitação ou de qualificação profissional que totali-
zem duzentas e cinquenta horas, na forma do regulamento; ou (Re-
dação dada pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

c) Gratificação de Qualificação - GQ Nível III, observados os re-
quisitos mínimos de certificado de conclusão, com aproveitamento, de 
cursos de capacitação ou de qualificação profissional que totalizem tre-
zentas e sessenta horas ou diploma de curso de graduação ou certifica-
do de conclusão de curso de Especialização, na forma do regulamento. 
(Incluída pela Lei nº 13.324, de 2016) (Produção de efeito)

§ 4o A Gratificação de Qualificação - GQ será considerada no 
cálculo dos proventos e das pensões somente se tiver sido perce-
bida pelo servidor enquanto em atividade. (Incluído pela Lei nº 
12.778, de 2012)

§ 5o É vedada a percepção cumulativa de níveis diferentes de 
Gratificação de Qualificação - GQ. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 
2012)

Art. 13-C. A partir de 1o de janeiro de 2013, o cargo de Auxiliar 
Administrativo da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, de 
que trata o art. 1o, passa a ser estruturado na forma do Anexo V 
desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.778, de 2012)

 Parágrafo único. A alteração de que trata o caput ocorrerá na 
forma da correlação estabelecida no Anexo VI desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 12.778, de 2012)

Art. 14. O desenvolvimento do servidor na Carreira de Espe-
cialista em Meio Ambiente de que trata o art. 1o ocorrerá median-
te progressão funcional e promoção. (Redação dada pela Lei nº 
13.026, de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, progressão funcional é a 
passagem do servidor para o padrão de vencimento imediatamente 
superior dentro de uma mesma classe, e promoção, a passagem do 
servidor do último padrão de uma classe para o primeiro padrão 
da classe imediatamente superior. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 
2014)

Art. 15. O desenvolvimento do servidor nos cargos da Carreira 
de Especialista em Meio Ambiente de que trata o art. 1o desta Lei 
observará as seguintes regras: (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

I - para fins de progressão funcional: (Redação dada pela Lei nº 

13.026, de 2014)
a) cumprimento do interstício de 1 (um) ano de efetivo exercí-

cio em cada padrão; e (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)
b) resultado igual ou superior a 70% (setenta por cento) do li-

mite máximo da pontuação nas avaliações de desempenho indivi-
dual, no interstício considerado para progressão; e (Incluído pela Lei 
nº 13.026, de 2014)

II - para fins de promoção: (Redação dada pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

a) cumprimento do interstício de 1 (um) ano de efetivo exer-
cício no último padrão de cada classe; (Incluído pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

b) resultado igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do limi-
te máximo da pontuação nas avaliações de desempenho individual, 
no interstício considerado para promoção; e (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

c) participação em eventos de capacitação com conteúdo e car-
ga horária mínima definidos em ato do Poder Executivo. (Incluído 
pela Lei nº 13.026, de 2014)

 § 1o Para fins de promoção, a participação em eventos de 
capacitação, estabelecida na alínea c do inciso II do caput, será 
desconsiderada nos primeiros 2 (dois) anos a partir da data da pu-
blicação, para permitir a adequação do órgão, das entidades e dos 
servidores a essa exigência. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

§ 2o A avaliação de desempenho individual aplicada para fins 
de percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade de Es-
pecialista Ambiental - GDAEM será utilizada para fins de avaliação 
de desempenho para progressão e promoção. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

§ 3o Ao servidor ocupante de Cargo de Natureza Especial ou de 
cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
- DAS níveis 4, 5 ou 6 ou equivalentes aplica-se, para fins de pro-
gressão e promoção, somente o disposto nas alíneas a dos incisos 
I e II do caput e c do inciso II do caput. (Incluído pela Lei nº 13.026, 
de 2014)

§ 4o Os critérios de progressão previstos nas alíneas a e b do in-
ciso I do caput aplicam-se a partir de lo de janeiro de 2014. (Incluído 
pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 16. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 16-A. O interstício para a progressão funcional e promoção, 

na forma prevista na alínea a dos incisos I e II do caput do art. 15, 
será computado em dias, se contado da data de entrada em exer-
cício do servidor no cargo. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

§ 1o No caso de servidores já em exercício, o interstício de que 
trata o caput observará a data da última progressão funcional ou 
promoção concedida ao servidor. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 
2014)

§ 2o A contagem do interstício para progressão funcional e 
promoção será suspensa nas ausências e nos afastamentos do ser-
vidor, ressalvados aqueles considerados pela Lei no 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, como de efetivo exercício, sendo retoma-
do o cômputo a partir do retorno à atividade. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

§ 3o Em caso de afastamento considerado como de efetivo 
exercício, sem prejuízo da remuneração, o servidor receberá a mes-
ma pontuação obtida anteriormente na avaliação de desempenho 
para fins de progressão funcional e promoção, até que seja proces-
sada a sua primeira avaliação após o retorno. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

§ 4o Não haverá progressão funcional ou promoção caso não 
tenha havido avaliação anterior, ainda que por força de afasta-
mento considerado como de efetivo exercício. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

Art. 17. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
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Art. 17-A. Cabe ao órgão de lotação ao qual o servidor esteja 
vinculado implementar programa permanente de capacitação, trei-
namento e desenvolvimento, destinado a assegurar a profissionali-
zação dos titulares dos cargos integrantes da Carreira de Especialis-
ta em Meio Ambiente de que trata o art. 1o.

§ 1o A capacitação e a qualificação observarão o Plano Anual 
de Capacitação com o objetivo de aprimorar a formação dos servi-
dores do quadro de pessoal efetivo e o desempenho das atividades 
de cada unidade. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

§ 2o As necessidades de capacitação e qualificação do servidor 
cujo desempenho tenha sido considerado insuficiente serão prio-
rizadas no planejamento do Plano Anual de Capacitação do órgão 
de lotação ao qual o servidor esteja vinculado. (Incluído pela Lei nº 
13.026, de 2014)

Art. 17-B. O exercício das atribuições típicas dos cargos que in-
tegram a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, de que trata 
esta Lei, em localidades situadas na Amazônia Legal, assegurará aos 
seus titulares prioridade na realização do curso de capacitação es-
pecífico para fins de promoção e nos concursos de remoção. (Incluí-
do pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 18-A. Os atos de progressão funcional e promoção serão 

publicados, respectivamente, em Boletim Interno do órgão de lo-
tação e no Diário Oficial da União, produzindo efeitos financeiros a 
partir do primeiro dia subsequente à data em que o servidor com-
pletou os requisitos exigidos. (Incluído pela Lei nº 13.026, de 2014)

Art. 19. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 20. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 21. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 22. (Revogado pela Lei nº 13.026, de 2014)
Art. 23. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 24. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 25. (Revogado pela Lei nº 12.778, de 2012)
Art. 26. (VETADO)
Art. 27. São criados, no âmbito da Agência Nacional de Águas 

– ANA, de modo a compor seu quadro de pessoal, 266 (duzentos e 
sessenta e seis) cargos de Regulador, 84 (oitenta e quatro) cargos 
de Analista de Suporte à Regulação, ambos de nível superior, des-
tinados à execução das atribuições legalmente instituídas pela Lei 
no 9.984, de 17 de junho de 2000, e 20 (vinte) cargos efetivos de 
Procurador.

Art. 28. A implementação do disposto nesta Lei observará o 
disposto no § 1o do art. 169 da Constituição Federal e as normas 
pertinentes da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de janeiro de 2002; 181o da Independência e 114o 
da República.

LEI Nº 11.156/2005 (CRIAÇÃO DA GDAEM)

LEI Nº 11.156, DE 29 DE JULHO DE 2005

Dispõe sobre a criação da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Especialista Ambiental – GDAEM e da Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa do Meio Ambien-

te – GDAMB e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Ativida-
de de Especialista Ambiental – GDAEM, devida aos ocupantes dos 
cargos da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, do Ministério 
do Meio Ambiente, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes, de que 
trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, quando em exercício 
de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no Minis-
tério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes. 
(Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

Art. 2º A GDAEM será atribuída em função do desempenho in-
dividual do servidor e do desempenho institucional do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, confor-
me o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

§ 1º Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a 
serem observados para a realização das avaliações de desempenho 
individual e institucional da GDAEM.

§ 2º Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de 
desempenho individual e institucional e de atribuição da GDAEM 
serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado do Meio Ambien-
te, observada a legislação vigente.

§ 3º A GDAEM será paga observado o limite máximo de 100 
(cem) pontos e o mínimo de 30 (trinta) pontos por servidor, cor-
respondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, classes e pa-
drões, ao valor estabelecido no Anexo II desta Lei, produzindo efei-
tos financeiros a partir das datas nele especificadas. (Redação dada 
pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 4º Observado o disposto no § 3º deste artigo, os valores a 
serem pagos a título de GDAEM serão calculados multiplicando-se 
o somatório dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho 
individual e institucional pelo valor do ponto constante do Anexo 
II desta Lei de acordo com o respectivo nível, classe e padrão, ob-
servada a seguinte distribuição: (Redação dada pela Lei nº 11.907, 
de 2009)

I - até 20 (vinte) pontos serão atribuídos em função dos resul-
tados obtidos na avaliação de desempenho individual; e (Incluído 
pela Lei nº 11.907, de 2009)

II - até 80 (oitenta) pontos serão atribuídos em função dos re-
sultados obtidos na avaliação de desempenho institucional. (Incluí-
do pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 5º A avaliação de desempenho individual visa a aferir o de-
sempenho do servidor no exercício das atribuições do cargo, com 
foco na sua contribuição individual para o alcance dos objetivos or-
ganizacionais.

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 11.907, de 2009)
Art. 4º O titular de cargo efetivo referido no art. 1º desta Lei 

quando investido em cargo em comissão ou função de confiança 
no Ministério do Meio Ambiente, no IBAMA ou no Instituto Chico 
Mendes fará jus à GDAEM, observado o posicionamento na Tabela 
e o cargo efetivo ocupado pelo servidor, nas seguintes condições: 
(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

I - os investidos em função de confiança ou cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 3, 2, 
1 ou equivalentes, perceberão a respectiva gratificação de desem-
penho calculada conforme disposto no § 3º do art. 2º desta Lei; e 
(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

II - os investidos em cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, 
perceberão a respectiva gratificação de desempenho calculada com 
base no valor máximo da parcela individual, somado ao resultado 
da avaliação institucional do período. (Redação dada pela Lei nº 
11.907, de 2009)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.328, de 2016)
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Art. 4º-A. Ocorrendo exoneração do cargo em comissão, os ser-
vidores referidos nos arts. 4º e 5º desta Lei continuarão percebendo 
a GDAEM correspondente ao último valor obtido, até que seja pro-
cessada a sua primeira avaliação após a exoneração. (Incluído pela 
Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 4º-B. Em caso de afastamentos e licenças considerados 
como de efetivo exercício, sem prejuízo da remuneração e com di-
reito à percepção de gratificação de desempenho, o servidor con-
tinuará percebendo a GDAEM correspondente à última pontuação 
obtida, até que seja processada a sua primeira avaliação após o re-
torno. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica 
aos casos de cessão. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 4º-C. Até que seja processada a sua primeira avaliação de 
desempenho que venha a surtir efeito financeiro, o servidor que 
tenha retornado de licença sem vencimento ou cessão ou outros 
afastamentos sem direito à percepção da GDAEM no decurso do 
ciclo de avaliação receberá a gratificação no valor correspondente a 
80 (oitenta) pontos. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 5º O titular de cargo efetivo referido no art. 1º desta Lei 
quando não se encontrar em exercício no Ministério do Meio Am-
biente, no IBAMA ou no Instituto Chico Mendes somente fará jus à 
GDAEM quando: (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

I - requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da Repú-
blica ou nas hipóteses de requisição previstas em lei, situação na 
qual perceberá a GDAEM com base nas regras aplicáveis como se 
estivesse em efetivo exercício no seu órgão de lotação; e (Redação 
dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

II - cedido para órgãos ou entidades da União distintos dos in-
dicados no inciso I do caput deste artigo e investido em cargos de 
Natureza Especial, de provimento em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6, 5 e 4 ou equivalentes, 
e perceberá a GDAEM calculada com base no resultado da avalia-
ção institucional do período. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 
2009)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.328, de 2016)
Art. 5º-A. A avaliação institucional considerada para o servidor 

alcançado pelos arts. 4º e 5º será: (Incluído pela Lei nº 13.328, de 
2016)

I - a do órgão ou entidade onde o servidor permaneceu em 
exercício por mais tempo; (Incluído pela Lei nº 13.328, de 2016)

II - a do órgão ou entidade onde o servidor se encontrar em 
exercício ao término do ciclo, caso ele tenha permanecido o mes-
mo número de dias em diferentes órgãos ou entidades; ou (Incluído 
pela Lei nº 13.328, de 2016)

III - a do órgão de origem, quando requisitado ou cedido para 
órgão diverso da administração pública federal direta, autárquica 
ou fundacional. (Incluído pela Lei nº 13.328, de 2016)

Parágrafo único. A avaliação individual do servidor alcançado 
pelo inciso I do caput do art. 4º e pelo inciso I do caput do art. 5º 
será realizada somente pela chefia imediata quando a regulamen-
tação da sistemática para avaliação de desempenho a que se refere 
o § 1º do art. 2º não for igual à aplicável ao órgão ou entidade de 
exercício do servidor. (Incluído pela Lei nº 13.328, de 2016)

Art. 6º Até que seja publicado o ato a que se refere o § 2º do 
art. 2º desta Lei, e processados os resultados da primeira avaliação 
individual e institucional considerando a distribuição de pontos de 
que tratam os incisos I e II do § 4º do art. 2º desta Lei, os servi-
dores que fizerem jus à GDAEM deverão percebê-la em valor cor-
respondente ao último percentual recebido, convertido em pontos 
que serão multiplicados pelo valor constante do Anexo II desta Lei, 
conforme disposto no § 4º do art. 2º desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 6º-A. As metas de desempenho institucional a que se re-
fere o art. 6º serão estabelecidas em ato do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente. (Redação dada pela Lei nº 13.328, de 2016)

Art. 7º O servidor ativo beneficiário da GDAEM que obtiver 
na avaliação de desempenho individual pontuação inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da pontuação máxima estabelecida para essa 
parcela será imediatamente submetido a processo de capacitação 
ou de análise da adequação funcional, conforme o caso, sob res-
ponsabilidade do órgão ou entidade de lotação do servidor. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

Parágrafo único. A análise de adequação funcional visa a identi-
ficar as causas dos resultados obtidos na avaliação do desempenho 
e a servir de subsídio para a adoção de medidas que possam pro-
piciar a melhoria do desempenho do servidor. (Incluído pela Lei nº 
11.907, de 2009)

Art. 8º Para fins de incorporação aos proventos da aposentado-
ria ou às pensões, relativas a servidores referidos no art. 1º desta 
Lei, a GDAEM:

I - para as aposentadorias e pensões instituídas até 19 de fe-
vereiro de 2004, será: (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

a) a partir de 1º de julho de 2008, correspondente a 40 (qua-
renta) pontos, considerados o nível, classe e padrão do servidor; e 
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

b) a partir de 1º de julho de 2009, correspondente a 50 (cin-
qüenta) pontos, considerados o nível, classe e padrão do servidor; 
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

II - para as aposentadorias e pensões instituídas após 19 de fe-
vereiro de 2004, será: (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

a) quando percebida por período igual ou superior a 60 (ses-
senta) meses e ao servidor que deu origem à aposentadoria ou à 
pensão se aplicar o disposto nos arts. 3º e 6º da Emenda Constitu-
cional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-á a média 
dos valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) meses; (Incluído 
pela Lei nº 11.907, de 2009)

b) quando percebida por período inferior a 60 (sessenta) me-
ses, ao servidor de que trata a alínea a deste inciso aplicar-se-á o 
disposto nas alíneas a e b do inciso I do caput deste artigo; e (Incluí-
do pela Lei nº 11.907, de 2009)

III - aos demais aplicar-se-á, para fins de cálculo das aposen-
tadorias e pensões, o disposto na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 
2004. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art. 9º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Ativida-
de Técnico-Administrativa do Meio Ambiente - GDAMB, devida aos 
servidores dos Quadros de Pessoal do Ministério do Meio Ambien-
te, do Ibama e do Instituto Chico Mendes ocupantes de cargos de 
provimento efetivo, de nível superior, intermediário ou auxiliar, do 
Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, ou de planos correlatos das autarquias e fun-
dações públicas, não integrantes de Carreiras estruturadas, quando 
em exercício de atividades inerentes às atribuições do respectivo 
cargo no Ministério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto 
Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

Parágrafo único. Aplica-se a GDAMB, exclusivamente, aos ser-
vidores lotados no Ministério do Meio Ambiente ou no IBAMA em 
1º de outubro de 2004 ou que venham a ser redistribuídos para o 
Ministério do Meio Ambiente ou para o IBAMA, desde que as res-
pectivas redistribuições tenham sido requeridas até 30 de setembro 
de 2004.

Art. 10. A GDAMB será atribuída em função do desempenho 
individual do servidor e do desempenho institucional do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, confor-
me o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

§ 1º A avaliação de desempenho individual visa a aferir o de-
sempenho do servidor no exercício das atribuições do cargo ou fun-
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ção, com foco na contribuição individual para o alcance dos objeti-
vos organizacionais.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o 
desempenho coletivo no alcance dos objetivos organizacionais, po-
dendo considerar projetos e atividades prioritárias e condições es-
peciais de trabalho, além de outras características específicas.

§ 3º Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a 
serem observados para a realização das avaliações de desempenho 
individual e institucional da GDAMB.

§ 4º Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de 
desempenho individual e institucional e de atribuição da GDAMB 
serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado do Meio Ambien-
te, observada a legislação vigente.

§ 5º A GDAMB será paga com observância dos seguintes limi-
tes:

I - máximo, 100 (cem) pontos por servidor; e
II - mínimo, 30 (trinta) pontos por servidor, correspondendo 

cada ponto ao valor estabelecido no Anexo I desta Lei, com efei-
tos financeiros a partir das datas nele especificadas. (Redação dada 
pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 6º O limite global de pontuação mensal por nível de que dis-
põem o Ministério do Meio Ambiente, o Ibama e o Instituto Chico 
Mendes para ser atribuído aos servidores corresponderá a 80 (oi-
tenta) vezes o número de servidores ativos por nível que fazem jus 
à GDAMB, em exercício no Ministério do Meio Ambiente, no Ibama 
ou no Instituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 
2007)

§ 7º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, a 
pontuação referente à GDAMB está assim distribuída:

I - até 57 (cinqüenta e sete) pontos percentuais de seu limite 
máximo serão atribuídos em função dos resultados obtidos na ava-
liação de desempenho individual; e

II - até 43 (quarenta e três) pontos percentuais de seu limite 
máximo serão atribuídos em função dos resultados obtidos na ava-
liação de desempenho institucional.

Art. 11. (Revogado pela Lei nº 11.907, de 2009)
Art. 12. A partir da data de produção dos efeitos financeiros do 

primeiro período de avaliação, o titular de cargo efetivo a que se 
refere o art. 9º desta Lei, em exercício no Ministério do Meio Am-
biente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes, quando investido 
em cargo em comissão ou função de confiança fará jus à GDAMB, 
nas seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

I - ocupantes de cargos comissionados de Natureza Especial 
DAS-6, DAS-5, ou equivalentes, perceberão a GDAMB calculada no 
seu valor máximo; e

II - ocupantes de cargos comissionados DAS, níveis 1 a 4, de 
função de confiança, ou equivalentes, perceberão até 100% (cem 
por cento) do valor máximo da GDAMB, exclusivamente em de-
corrência do resultado da avaliação institucional do Ministério do 
Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, conforme 
o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

Art. 13. A partir da data de produção dos efeitos financeiros do 
primeiro período de avaliação, o titular de cargo efetivo a que se 
refere o art. 9º desta Lei que não se encontre em exercício no Mi-
nistério do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes 
fará jus à GDAMB nas seguintes situações: (Redação dada pela Lei 
nº 11.516, 2007)

I - quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da 
República, calculada como se estivesse em exercício no Ministério 
do Meio Ambiente, no Ibama ou no Instituto Chico Mendes; e (Re-
dação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

II - quando cedido para outros órgãos ou entidades do Governo 
Federal, da seguinte forma:

a) o servidor investido em cargo em comissão de Natureza Es-
pecial DAS-6, DAS-5, ou equivalentes, perceberá a GDAMB em valor 
calculado com base no seu valor máximo; e

b) o servidor investido em cargo em comissão DAS-4, ou equi-
valente, perceberá a GDAMB no valor de 75% (setenta e cinco por 
cento) do seu valor máximo.

Art. 14. A partir de 1º de novembro de 2004 e até 31 de de-
zembro de 2005 e enquanto não forem editados os atos referidos 
nos §§ 3º e 4º do art. 10 desta Lei e processados os resultados do 
1º (primeiro) período de avaliação de desempenho, a GDAMB será 
paga aos servidores a que se refere o art. 9º desta Lei nos valores 
correspondentes a R$ 824,00 (oitocentos e vinte e quatro reais) 
para os servidores de nível superior, R$ 355,00 (trezentos e cin-
qüenta e cinco reais) para os de nível intermediário e R$ 199,00 
(cento e noventa e nove reais) para os de nível auxiliar.

§ 1º O resultado da 1ª (primeira) avaliação gerará efeitos fi-
nanceiros a partir do início do 1º (primeiro) período de avaliação, 
devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior ou 
a menor.

§ 2º A data de publicação no Diário Oficial da União do ato a 
que se refere o § 4º do art. 10 desta Lei constitui o marco temporal 
para o início do período de avaliação.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de cargos 
comissionados que fazem jus à GDAMB.

Art. 15. O servidor ativo beneficiário da GDAMB que obtiver na 
avaliação pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) do limi-
te máximo de pontos destinado à avaliação individual em 2 (duas) 
avaliações individuais consecutivas será imediatamente submetido 
a processo de capacitação, sob responsabilidade do Ministério do 
Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes, conforme 
a unidade de lotação do servidor. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 
2007)

Art. 16. Para fins de incorporação aos proventos da aposenta-
doria ou às pensões, relativas aos servidores a que se refere o art. 
9º desta Lei, a GDAMB:

I - somente será devida se percebida há pelo menos 60 (ses-
senta) meses; e

II - será calculada pela média aritmética dos valores percebidos 
nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria ou à 
instituição da pensão, consecutivos ou não.

Art. 17. A GDAMB integrará os proventos da aposentadoria e 
das pensões, de acordo com:

I - a média dos valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) me-
ses; ou

II - o valor correspondente a 50 (cinqüenta) pontos, quando 
percebida por período inferior a 60 (sessenta) meses.

Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões instituídas até 
o dia anterior ao da vigência desta Lei aplica-se o disposto no inciso 
II do caput deste artigo.

Art. 18. A aplicação do disposto nesta Lei aos inativos e pensio-
nistas dos Quadros de Pessoal do Ministério do Meio Ambiente e do 
IBAMA, referidos nos arts. 1º e 9º , não poderá implicar redução de 
proventos e de pensões.

Parágrafo único. Constatada a redução de provento ou de pen-
são decorrente da aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será 
paga a título de vantagem pessoal nominalmente identificada, a ser 
absorvida gradativamente com a implantação dos valores da GDA-
EM e da GDAMB.

Art. 19. Na hipótese de redução de remuneração de servidor, 
decorrente da aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será paga 
a título de vantagem pessoal nominalmente identificada, a ser ab-
sorvida gradativamente com a implantação dos valores da GDAEM 
e da GDAMB e por ocasião da reorganização ou reestruturação de 
sua tabela remuneratória, concessão de reajustes, adicionais, grati-
ficações ou vantagem de qualquer natureza.
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Art. 20. O titular de cargo de provimento efetivo dos cargos 
de que trata o art. 1º desta Lei não faz jus à percepção da GDAMB.

Art. 21. O titular de cargo de provimento efetivo dos cargos de 
que trata o art. 9º desta Lei não faz jus à percepção das seguintes 
gratificações:

I - Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialista 
Ambiental - GDAEM de que trata o art. 1º desta Lei; e

II - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Adminis-
trativa - GDATA de que trata a Lei nº 10.404, de 9 de janeiro de 2002.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 27 de julho de 2005; 184º da Independência e 117º da 
República.

DECRETO Nº 7.133/2010 (AVALIAÇÃO DE DESEMPE-
NHO INDIVIDUAL)

DECRETO Nº 7.133, DE 19 DE MARÇO DE 2010.

Regulamenta os critérios e procedimentos gerais a serem 
observados para a realização das avaliações de desempenho 
individual e institucional e o pagamento das gratificações de 

desempenho de que tratam as Leis nos 9.657, de 3 de junho de 
1998, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 de novembro 
de 2002, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.682, de 28 de 

maio de 2003, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 
de maio de 2004, 10.883, de 16 de junho de 2004, 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, 11.233, de 22 de dezembro de 2005, 11.344, de 
8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 11.356, 

de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
11.784, de 22 de setembro de 2008, 11.890, de 24 de dezembro de 

2008, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto no § 6o do art. 7o-A da Lei no 9.657, de 3 de junho de 1998, 
no § 5o do art. 2o da Lei no 10.484, de 3 de julho de 2002, no § 7o 
do art. 5o da Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002, no art. 4o 
da Lei no 10.551, de 13 de novembro de 2002, no art. 4o-C da Lei 
no 10.682, de 28 de maio de 2003, no art. 12-A da Lei no 10.768, 
de 19 de novembro de 2003, no § 1o do art. 16 e no § 1o do art. 
20-B da Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004, no § 10 do art. 5o-A 
da Lei no 10.883, de 16 de junho de 2004, na Lei no 11.046, de 27 
de dezembro de 2004, no § 10 do art. 16 da Lei no 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, no art. 11-D da Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 
2005, no § 1o do art. 2o da Lei no 11.156, de 29 de julho de 2005, 
na Lei no 11.171, de 2 de setembro de 2005, no art. 2o-E da Lei no 
11.233, de 22 de dezembro de 2005, no art. 19-D da Lei no 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, no § 7o do art. 5o-B, no § 3o do art. 35 e 
no art. 145 da Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, no § 6o do 
art. 1o-C e no § 6o do art. 8o-C da Lei no 11.356, de 19 de outubro 
de 2006, no art. 7o-A, no art. 17, no art. 31-E, no § 1o do art. 33, no 
art. 48-D e no art. 62-A da Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
no art. 75 da Lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008, no § 6o do 
art. 56, no § 6o do art. 91, no § 6o do art. 124 e no art. 142 da Lei 
no 11.890, de 24 de dezembro de 2008, no art. 7o, no § 5o do art. 
111, no § 6o do art. 128, no art. 194 e no art. 233 da Lei no 11.907, 
de 2 de fevereiro de 2009,

DECRETA:

Art. 1o Ficam aprovados, na forma deste Decreto, os critérios 
e procedimentos gerais a serem observados para a realização das 
avaliações de desempenho individual e institucional e o pagamento 
das seguintes gratificações de desempenho:

I - Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do 
Poder Executivo - GDPGPE, instituída pela Lei no 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, devida aos titulares dos cargos de provimento 
efetivo de níveis superior, intermediário e auxiliar do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, quando lotados e em exercício das 
atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nos órgãos 
ou entidades da administração pública federal ou nas situações re-
feridas no § 9o do art. 7o-A da Lei no 11.357, de 2006;

II - Gratificação de Desempenho de Atividades Especializadas 
e Técnicas de Informações e Avaliações Educacionais - GDIAE, ins-
tituída pela Lei no 11.357, de 2006, devida aos ocupantes dos car-
gos das Carreiras de Pesquisa e Desenvolvimento de Informações e 
Avaliações Educacionais e Suporte Técnico em Informações Educa-
cionais, quando lotados e em exercício das atividades inerentes às 
atribuições do respectivo cargo no Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP;

III - Gratificação de Desempenho de Atividades de Estudos, 
Pesquisas e Avaliações Educacionais - GDINEP, instituída pela Lei no 
11.357, de 2006, devida aos ocupantes de cargos do Plano Especial 
de Cargos do Inep - PECINEP, quando lotados e em exercício das 
atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no INEP;

IV - Gratificação de Desempenho de Atividades de Financia-
mento e Execução de Programas e Projetos Educacionais - GDAFE, 
instituída pela Lei no 11.357, de 2006, devida aos ocupantes dos 
cargos das Carreiras de Financiamento e Execução de Programas e 
Projetos Educacionais e Suporte Técnico ao Financiamento e Exe-
cução de Programas e Projetos Educacionais, quando lotados e em 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo car-
go no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE;

V - Gratificação de Desempenho de Atividade do Plano Especial 
de Cargos do FNDE - GDPFNDE, instituída pela Lei no 11.357, de 
2006, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo inte-
grantes do Plano Especial de Cargos do FNDE - PECFNDE, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no FNDE;

VI - Gratificação de Desempenho da Suframa - GDSUFRAMA, 
instituída pela Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006, devida aos 
servidores titulares dos cargos de provimento efetivo do Plano de 
Classificação de Cargos - PCC instituído pela Lei no 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, ou de planos correlatos das autarquias e fun-
dações públicas não integrantes de carreiras estruturadas, regidos 
pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, pertencentes ao 
Quadro de Pessoal da Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus - SUFRAMA e nele lotados em 31 de dezembro de 2005 ou 
que venham a ser para ele redistribuídos, desde que as respectivas 
redistribuições tenham sido requeridas até a referida data, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo na SUFRAMA;

VII - Gratificação de Desempenho de Atividade da Embra-
tur - GDATUR, instituída pela Lei no 11.356, de 2006, devida aos 
servidores titulares dos cargos de provimento efetivo do Plano de 
Classificação de Cargos instituído pela Lei no 5.645, de 1970, ou de 
planos correlatos das autarquias e fundações públicas não integran-
tes de Carreiras estruturadas, regidos pela Lei no 8.112, de 1990 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da EMBRATUR - Instituto Bra-
sileiro de Turismo, e nele lotados em 31 de dezembro de 2005 ou 
que venham a ser para ele redistribuídos, desde que as respectivas 
redistribuições tenham sido requeridas até a referida data, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo na EMBRATUR;
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VIII - Gratificação de Desempenho de Atividade Cultural - 
GDAC, instituída pela Lei no 11.233, de 22 de dezembro de 2005, 
devida aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo 
do Plano Especial de Cargos da Cultura, quando lotados e em exer-
cício das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo 
no Ministério da Cultura ou no Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN, na Fundação Nacional de Arte - FUNAR-
TE, na Fundação Biblioteca Nacional - FBN e na Fundação Cultural 
Palmares - FCP, em 30 de julho de 2005, ou que venham a ser redis-
tribuídos para esses Quadros, desde que as redistribuições tenham 
sido requeridas até 12 de julho de 2005;

IX - Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técni-
co-Administrativo à Polícia Federal - GDATPF, instituída pela Lei no 
10.682, de 28 de maio de 2003, devida aos servidores ocupantes de 
cargos de provimento efetivo do Plano Especial de Cargos do De-
partamento de Polícia Federal, quando em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo no Departamento de 
Polícia Federal;

X - Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técni-
co-Administrativo à Polícia Rodoviária Federal - GDATPRF, instituída 
pela Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 2005, devida aos servidores 
ocupantes de cargos de provimento efetivo do Plano Especial de 
Cargos do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, quando em 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo car-
go no Departamento de Polícia Rodoviária Federal;

XI - Gratificação de Desempenho de Atividade de Assistência 
Especializada do Departamento Penitenciário Nacional do Ministé-
rio da Justiça - GDAPEN, instituída pela Lei no 11.907 de 2 de feve-
reiro de 2009, devida aos titulares dos cargos de Especialista em 
Assistência Penitenciária e de Técnico de Apoio à Assistência Peni-
tenciária, quando em exercício das atividades inerentes às atribui-
ções do respectivo cargo no âmbito dos estabelecimentos penais e 
de internamento federais, integrantes da estrutura do Departamen-
to Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça;

XII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Agente 
Penitenciário Federal - GDAPEF, instituída pela Lei no 11.907, de 
2009, devida aos titulares dos cargos de Agente Penitenciário Fe-
deral quando em exercício das atividades inerentes às atribuições 
do respectivo cargo no âmbito dos estabelecimentos penais e de 
internamento federais, integrantes da estrutura do Departamento 
Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça e nas dependências 
do Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça;

XIII - Gratificação de Desempenho de Atividade Indigenista - 
GDAIN, instituída pela Lei no 11.907, de 2009, devida aos titulares 
de cargos de provimento efetivo, de níveis superior, intermediário 
e auxiliar, regidos pela Lei no 8.112, de 1990, quando lotados e em 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo car-
go na Fundação Nacional do Índio - FUNAI;

XIV - Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Fede-
ral Agrário - GDAPA, instituída pela Lei no 10.550, de 13 de novem-
bro de 2002, devida aos servidores ocupantes dos cargos de Enge-
nheiro Agrônomo, pertencentes ao Quadro de Pessoal do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que integrarem 
a Carreira de Perito Federal Agrário;

XV - Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma 
Agrária - GDARA, instituída pela Lei no 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, devida aos ocupantes dos cargos do Plano de Carreira dos 
Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário, quando em exer-
cício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no 
INCRA;

XVI - Gratificação de Desempenho de Atividades Hospitalares 
do Hospital das Forças Armadas - GDAHFA, instituída pela Lei no 
11.784, de 22 de setembro de 2008, devida aos servidores ocupan-

tes de cargos de provimento efetivo do Plano de Carreiras e Cargos 
do Hospital das Forças Armadas - PCCHFA, quando lotados e em 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo car-
go no Hospital das Forças Armadas - HFA;

XVII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Controle e 
Segurança de Tráfego Aéreo - GDASA, instituída pela Lei no 10.551, 
de 13 de novembro de 2002, devida aos ocupantes dos cargos efe-
tivos de níveis superior e intermediário do Grupo Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo - DACTA, quando no exercício das atri-
buições do cargo, ressalvadas as exceções expressamente previstas 
em lei;

XVIII - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico Ope-
racional em Tecnologia Militar - GDATEM, instituída pela Lei no 
9.657, de 3 de junho de 1998, devida aos ocupantes dos cargos efe-
tivos do Plano de Carreira dos Cargos de Tecnologia Militar, quando 
no exercício de atividades inerentes às respectivas atribuições nas 
organizações militares, que cumpram carga horária de quarenta ho-
ras semanais;

XIX - Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho - GDPST, instituída pela Lei no 11.355, de 19 
de outubro de 2006, devida aos titulares dos cargos de provimento 
efetivo da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no Ministério da Previdência Social, no Ministério 
da Saúde, no Ministério do Trabalho e Emprego e na Fundação Na-
cional de Saúde - FUNASA;

XX - Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe-
derais Agropecuários - GDFFA, instituída pela Lei no 10.883, de 16 
de junho de 2004, devida aos titulares de cargos de provimento 
efetivo da Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, de que trata o 
art. 1o da mencionada Lei, quando lotados e em exercício nas ati-
vidades inerentes às atribuições do respectivo cargo nos órgãos ou 
entidades da administração pública federal;

XXI - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fis-
calização Agropecuária - GDATFA, instituída pela Lei no 10.484, de 
3 de julho de 2002, devida aos ocupantes dos cargos de Agente de 
Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal e de 
Agente de Atividades Agropecuárias, pertencentes ao Quadro de 
Pessoal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
quando lotados e em exercício naquele Ministério;

XXII - Gratificação de Desempenho de Atividades de Chancela-
ria - GDACHAN, instituída pela Lei no 11.907, de 2009, devida aos 
servidores titulares dos cargos de provimento efetivo integrantes 
das Carreiras de que trata o art. 1o da mencionada Lei, quando lo-
tados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do res-
pectivo cargo no Ministério das Relações Exteriores;

XXIII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e 
Tecnologia - GDACT, instituída pela Medida Provisória no 2.229-43, 
de 6 de setembro de 2001, devida aos ocupantes dos cargos efeti-
vos integrantes das carreiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, 
Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-
-Estrutura em Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei no 8.691, de 
28 de julho de 1993, e aos empregados de nível superior mencio-
nados no art. 27 da citada Lei, quando em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do cargo ou emprego de que é titular no 
respectivo órgão de lotação;

XXIV - Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência, 
Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública - GDACTSP, ins-
tituída pela Lei no 11.355, de 2006, devida aos ocupantes dos car-
gos efetivos de que tratam os arts. 12 e 28 da mencionada Lei, que 
optaram pelo enquadramento no Plano de Carreiras e Cargos de 
Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública;

XXV - Gratificação de Desempenho de Pesquisa e Investigação 
Biomédica em Saúde Pública - GDAPIB, instituída pela Lei no 11.907, 
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de 2009, devida aos ocupantes dos cargos efetivos, de carreira ou 
isolados, de nível superior, intermediário e auxiliar dos Quadros de 
Pessoal do Instituto Evandro Chagas - IEC e do Centro Nacional de 
Primatas - CENP, aos titulares dos cargos efetivos de níveis superior 
e intermediário do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de 
que trata a Lei no 11.357, de 2006, os integrantes da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei no 11.355, 
de 2006, e da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, de que 
trata a Lei no 10.483, de 3 de julho de 2002, pertencentes ao Qua-
dro de Pessoal do IEC e do CENP, em 31 de maio de 2008, e aos 
empregados de nível superior mencionados no art. 27 da Lei no 
8.691, de 1993, quando em exercício das atividades inerentes às 
atribuições do cargo ou emprego de que é titular no respectivo ór-
gão de lotação;

XXVI - Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialis-
ta Ambiental - GDAEM, instituída pela Lei no 11.156, de 29 de julho 
de 2005, devida aos ocupantes dos cargos da Carreira de Especialis-
ta em Meio Ambiente, do Ministério do Meio Ambiente, do Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-
dade - Instituto Chico Mendes, de que trata a Lei no 10.410, de 11 
de janeiro de 2002, quando em exercício de atividades inerentes às 
atribuições do respectivo cargo no Ministério do Meio Ambiente, 
no IBAMA ou no Instituto Chico Mendes;

XXVII - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Exe-
cutiva e de Suporte do Meio Ambiente - GTEMA, instituída pela 
Lei no 11.357, de 2006, devida aos titulares dos cargos do Plano 
Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA - PECMA, de que trata o art. 12 da mencionada Lei, quando 
lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no Ministério do Meio Ambiente, no IBAMA ou no 
Instituto Chico Mendes;

XXVIII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Infra-Es-
trutura de Transportes - GDAIT, instituída pela Lei no 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, devida aos ocupantes dos cargos das carreiras 
de Infra-Estrutura de Transportes e de Suporte à Infra-Estrutura de 
Transportes, quando em exercício das atividades inerentes às atri-
buições do cargo de que é titular no Departamento Nacional de In-
fra-Estrutura de Transportes - DNIT;

XXIX - Gratificação de Desempenho de Atividade de Transpor-
tes - GDIT, instituída pela Lei no 11.171, de 2005, devida aos servi-
dores do Plano Especial de Cargos do DNIT, ocupantes dos cargos 
de nível superior de Arquiteto, Economista, Engenheiro, Engenheiro 
Agrônomo, Engenheiro de Operações, Estatístico e Geólogo e de ní-
vel intermediário de Agente de Serviços de Engenharia, Técnico de 
Estradas e Tecnologista, quando em exercício das atividades ineren-
tes às atribuições do cargo de que é titular no DNIT;

XXX - Gratificação de Desempenho de Atividades Administra-
tivas do DNIT - GDADNIT, instituída pela Lei no 11.171, de 2005, 
devida aos servidores das Carreiras de Analista Administrativo e de 
Técnico Administrativo do DNIT, quando em exercício de atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo do citado órgão;

XXXI - Gratificação de Desempenho de Atividades Administra-
tivas do Plano Especial de Cargos do DNIT - GDAPEC, instituída pela 
Lei no 11.171, de 2005, devida aos servidores do Plano Especial de 
Cargos do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes não compreendidos no art. 15 da mencionada Lei, quando em 
exercício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo 
no DNIT;

XXXII - Gratificação de Desempenho de Atividades de Recur-
sos Minerais - GDARM, instituída pela Lei no 11.046, de 27 de de-
zembro de 2004, devida aos ocupantes dos cargos das Carreiras de 
Especialista em Recursos Minerais e de Técnico em Atividades de 
Mineração, quando em exercício das atividades inerentes às atribui-

ções do cargo de que é titular no Departamento Nacional de Produ-
ção Mineral - DNPM;

XXXIII - Gratificação de Desempenho de Atividades de Produ-
ção Mineral - GDAPM, instituída pela Lei no 11.046, de 2004, devi-
da aos servidores do Plano Especial de Cargos do DNPM ocupantes 
dos cargos de nível superior de Economista, Engenheiro, Geógrafo, 
Geólogo, Pesquisador em Ciências Exatas e da Natureza e Químico e 
dos de nível intermediário de Desenhista, Técnico em Cartografia e 
Técnico em Recursos Minerais, quando em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do cargo de que é titular no citado órgão;

XXXIV - Gratificação de Desempenho de Atividades Administra-
tivas do DNPM - GDADNPM, instituída pela Lei no 11.046, de 2004, 
devida aos servidores das Carreiras de Analista Administrativo e de 
Técnico Administrativo do DNPM, quando em exercício das ativi-
dades inerentes às atribuições do cargo de que é titular no citado 
órgão;

XXXV - Gratificação de Desempenho de Atividades Administra-
tivas do Plano Especial de Cargos do DNPM - GDAPDNPM, instituída 
pela Lei no 11.046, de 2004, devida aos servidores do Plano Especial 
de Cargos do DNPM não compreendidos no art. 15 da mencionada 
Lei, quando em exercício de atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no citado órgão;

XXXVI - Gratificação de Desempenho de Atividade Fazendária - 
GDAFAZ, instituída pela Lei no 11.907, de 2009, devida aos servido-
res ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Plano Especial 
de Cargos do Ministério da Fazenda - PECFAZ, quando lotados e no 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo car-
go nas unidades do Ministério da Fazenda;

XXXVII - Gratificação de Desempenho de Atividade Específica 
da Susep - GDASUSEP, instituída pela Lei no 11.890, de 24 de de-
zembro de 2008, devida exclusivamente aos servidores de nível in-
termediário do Quadro de Pessoal da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP e aos titulares de cargos integrantes do Quadro 
Suplementar daquela entidade, quando em exercício de atividades 
nas unidades da SUSEP;

XXXVIII - Gratificação de Desempenho de Atividades Específicas 
da CVM - GDECVM, instituída pela Lei no 11.890, de 2008, devi-
da exclusivamente aos servidores de nível intermediário titulares 
dos cargos de Agente Executivo do Quadro de Pessoal da Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM e aos servidores de nível superior do 
Quadro Suplementar daquela entidade, quando em exercício de ati-
vidades nas unidades da CVM;

XXXIX - Gratificação de Desempenho de Atividades de Suporte 
da CVM - GDASCVM, instituída pela Lei no 11.890, de 2008, devida 
exclusivamente aos servidores de nível intermediário titulares dos 
cargos de Auxiliar de Serviços Gerais do Quadro de Pessoal da CVM;

XL - Gratificação de Desempenho de Atividades Específicas do 
Ipea - GDAIPEA, instituída pela Lei no 11.890, de 2008, devida exclu-
sivamente aos titulares de cargos de níveis superior e intermediário 
do Plano de Carreiras e Cargos da Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA, de que trata o inciso V do caput do art. 
102 da mencionada Lei e aos servidores de nível superior do Qua-
dro Suplementar daquela entidade, quando em exercício de ativida-
des nas unidades do IPEA;

XLI - Gratificação de Desempenho de Atividades de Informações 
e Inteligência - GDAIN, instituída pela Lei no 11.776, de 17 de setembro 
de 2008, devida exclusivamente aos servidores de níveis superior e in-
termediário do Grupo Informações, quando em exercício de atividades 
nas unidades da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN;

XLII - Gratificação de Desempenho de Atividades Complemen-
tares na ABIN - GDACABIN, instituída pela Lei no 11.776, de 2008, 
devida exclusivamente aos ocupantes dos cargos de níveis superior, 
intermediário e auxiliar do Grupo Apoio do Plano Especial de Car-
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gos, quando em exercício de atividades nas unidades da ABIN;
XLIII - Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação - 

GDAR, instituída pela Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004, devida 
aos ocupantes dos cargos a que se referem os incisos I a XVI, XIX e 
XX do art. 1o da mencionada Lei, quando em exercício de atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo nas Agências Regula-
doras referidas no Anexo I da Lei no 10.871, de 2004;

XLIV - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Admi-
nistrativa em Regulação - GDATR, instituída pela Lei no 10.871, de 
2004, devida aos ocupantes dos cargos de Analista Administrativo 
e Técnico Administrativo de que tratam as Leis no 10.768, de 19 de 
novembro de 2003, e 10.871, de 2004, quando em exercício de ati-
vidades inerentes às atribuições do respectivo cargo nas Agências 
Reguladoras referidas no Anexo I da Lei no 10.871, de 2004;

XLV - Gratificação de Desempenho de Atividade de Recursos 
Hídricos - GDRH, instituída pela Lei no 10.768, de 2003, devida aos 
ocupantes dos cargos de Especialista em Recursos Hídricos e de Es-
pecialista em Geoprocessamento, quando em exercício de ativida-
des inerentes às atribuições do respectivo cargo na Agência Nacio-
nal de Águas - ANA;

XLVI - Gratificação de Desempenho dos Planos Especiais de 
Cargos das Agências Reguladoras - GDPCAR, instituída pela Lei no 
11.357, de 2006, devida aos servidores de que trata o art. 31 da 
mencionada Lei integrantes dos Quadros de Pessoal Específico, 
quando em exercício de atividades inerentes às atribuições do res-
pectivo cargo nas respectivas Agências Reguladoras de lotação;

XLVII - Gratificação de Efetivo Desempenho em Regulação - 
GEDR, instituída pela Lei no 11.357, de 2006, devida aos ocupantes 
dos cargos do Plano Especial de Cargos da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária - ANVISA, quando em exercício de atividades ine-
rentes às atribuições do respectivo cargo na ANVISA; 

XLVIII - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de 
Planejamento - GDATP, instituída pela Lei no 11.890, de 2008, de-
vida aos servidores titulares dos cargos de provimento efetivo de 
Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a 
Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998; e (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.849, de 2012)

XLIX - Gratificação de Desempenho de Atividade de Cargos Es-
pecíficos - GDACE, instituída pela Lei no 12.277, de 30 de junho de 
2010 devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo de nível 
superior, referidos no Anexo XII à Lei no 12.277, de 2010, optantes 
pela Estrutura Especial de Remuneração, quando lotados e em exer-
cício das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nos 
órgãos ou entidades da administração pública federal, ou nas situa-
ções referidas no § 9o do art. 22 da Lei no 12.277, de 2010. (Incluído 
pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

Art. 2o Para efeito de aplicação do disposto neste Decreto, fi-
cam definidos os seguintes termos:

I - avaliação de desempenho: monitoramento sistemático e 
contínuo da atuação individual do servidor e institucional dos ór-
gãos e das entidades de lotação dos servidores integrantes dos pla-
nos de cargos e de carreiras abrangidos pelo art. 1o, tendo como 
referência as metas globais e intermediárias destas unidades;

II - unidade de avaliação: o órgão ou a entidade como um todo, 
um subconjunto de unidades administrativas de um órgão ou enti-
dade que execute atividades de mesma natureza, ou uma unidade 
isolada, conforme definido no ato de que trata o caput do art. 7o, 
a partir de critérios geográficos, de hierarquia organizacional ou de 
natureza de atividade;

III - equipe de trabalho: conjunto de servidores que faça jus a 
uma das gratificações de desempenho de que trata o art. 1o, em 
exercício na mesma unidade de avaliação;

IV - ciclo de avaliação: período de doze meses considerado para 
realização da avaliação de desempenho individual e institucional, 
com vistas a aferir o desempenho dos servidores alcançados pelo 

art. 1o e do órgão ou da entidade em que se encontrem em exer-
cício; e

V - plano de trabalho: documento em que serão registrados os 
dados referentes a cada etapa do ciclo de avaliação, observado o 
disposto no art. 6o.

Art. 3o Os valores referentes às gratificações de desempenho 
referidas no art. 1o serão atribuídos aos servidores que a elas fazem 
jus em função do alcance das metas de desempenho individual e do 
alcance das metas de desempenho institucional do órgão ou enti-
dade de lotação do servidor.

Art. 4o A avaliação de desempenho individual será feita com 
base em critérios e fatores que reflitam as competências do servi-
dor, aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades a 
ele atribuídas.

§ 1o Na avaliação de desempenho individual, além do cumpri-
mento das metas de desempenho individual, deverão ser avaliados 
os seguintes fatores mínimos:

I - produtividade no trabalho, com base em parâmetros previa-
mente estabelecidos de qualidade e produtividade;

II - conhecimento de métodos e técnicas necessários para o 
desenvolvimento das atividades referentes ao cargo efetivo na uni-
dade de exercício;

III - trabalho em equipe;
IV - comprometimento com o trabalho; e
V - cumprimento das normas de procedimentos e de conduta 

no desempenho das atribuições do cargo.
§ 2o Além dos fatores mínimos de que trata o § 1o, o ato a que 

se refere o caput do art. 7o poderá incluir, entre os fatores mínimos 
a serem avaliados, um ou mais dos seguintes fatores:

I - qualidade técnica do trabalho;
II - capacidade de autodesenvolvimento;
III - capacidade de iniciativa;
IV - relacionamento interpessoal; e
V - flexibilidade às mudanças.
§ 3o Os servidores não ocupantes de cargos em comissão ou 

função de confiança serão avaliados na dimensão individual, a par-
tir:

I - dos conceitos atribuídos pelo próprio avaliado, na proporção 
de quinze por cento;

II - dos conceitos atribuídos pela chefia imediata, na proporção 
de sessenta por cento; e

III - da média dos conceitos atribuídos pelos demais integrantes 
da equipe de trabalho, na proporção de vinte e cinco por cento.

§ 4o Os servidores ocupantes de cargos em comissão ou função 
de confiança que não se encontrem na situação prevista no inciso 
II do art. 13 ou no inciso II do art. 14 serão avaliados na dimensão 
individual, a partir:

I - dos conceitos atribuídos pelo próprio avaliado, na proporção 
de quinze por cento;

II - dos conceitos atribuídos pela chefia imediata, na proporção 
de sessenta por cento; e

III - da média dos conceitos atribuídos pelos integrantes da 
equipe de trabalho subordinada à chefia avaliada, na proporção de 
vinte e cinco por cento.

§ 5o Excepcionalmente, no primeiro ciclo de avaliação imple-
mentado a partir da data de publicação deste Decreto, os servido-
res de que tratam os §§ 3o e 4o serão avaliados apenas pela chefia 
imediata.

§ 6o A atribuição de conceitos pelos integrantes da equipe de 
trabalho aos pares e à chefia imediata, a que se referem os incisos 
III dos §§ 3o e 4o deverá ser precedida de evento preparatório com 
vistas ao esclarecimento da metodologia, procedimentos, critérios 
e sua correta aplicação.
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§ 7o Caberá à unidade de recursos humanos de cada órgão ou 
entidade de lotação consolidar os conceitos atribuídos ao servidor 
e dar ciência ao avaliado de todo o processado.

Art. 5o A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o 
alcance das metas organizacionais, podendo considerar projetos e 
atividades prioritárias e condições especiais de trabalho, além de 
outras características específicas.

§ 1o As metas referentes à avaliação de desempenho institu-
cional deverão ser segmentadas em:

I - metas globais, elaboradas, quando couber, em consonância 
com o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA; e

II - metas intermediárias, referentes às equipes de trabalho.
§ 2o As metas globais referentes à avaliação de desempenho 

institucional serão fixadas anualmente, em ato do dirigente máxi-
mo do órgão ou entidade de lotação ou do Ministro de Estado ao 
qual o órgão ou entidade esteja vinculado, conforme disposto nas 
leis que instituíram as gratificações de desempenho de que trata 
este Decreto, podendo ser revistas, a qualquer tempo, na hipótese 
de superveniência de fatores que influenciem significativa e direta-
mente a sua consecução, desde que o órgão ou entidade não tenha 
dado causa a tais fatores.

§ 3o As metas referidas no § 2o devem ser objetivamente men-
suráveis, utilizando-se como parâmetros indicadores que visem a 
aferir a qualidade dos serviços relacionados à atividade finalística 
do respectivo órgão ou entidade de lotação, levando-se em conta, 
no momento de sua fixação, os índices alcançados nos exercícios 
anteriores.

§ 4o As metas globais estabelecidas pelas entidades da admi-
nistração indireta deverão ser compatíveis com as diretrizes, políti-
cas e metas governamentais dos órgãos da administração direta aos 
quais estão vinculadas.

§ 5o As metas intermediárias de que trata o inciso II do § 1o de-
verão ser elaboradas em consonância com as metas globais, poden-
do ser segmentadas, segundo critérios geográficos, de hierarquia 
organizacional ou de natureza de atividade.

§ 6o As metas de desempenho individual e as metas interme-
diárias de desempenho institucional deverão ser definidas por cri-
térios objetivos e comporão o plano de trabalho de cada unidade 
do órgão ou entidade de lotação e, salvo situações devidamente 
justificadas, serão previamente acordadas entre o servidor, a chefia 
e a equipe de trabalho.

§ 7o Não havendo a pactuação a que se refere o § 6o antes 
do início do período de avaliação, caberá à chefia responsável pela 
equipe de trabalho fixar as metas.

§ 8o As metas de desempenho institucional e os resultados 
apurados a cada período deverão ser amplamente divulgados pelo 
órgão ou entidade de lotação, inclusive em seu sítio eletrônico, per-
manecendo acessíveis a qualquer tempo.

§ 9o No primeiro período de avaliação, o último percentual 
apurado em avaliação de desempenho institucional já efetuada no 
respectivo órgão ou entidade de lotação poderá ser utilizado para o 
cálculo da parcela a que se refere o inciso II do art. 8o.

§ 10. Para fins do disposto no § 9o, o ato a que se refere o 
caput do art. 7o disporá sobre quais resultados de alcance das me-
tas globais serão utilizados no primeiro período de avaliação para 
fins de pagamento da parcela institucional das gratificações de de-
sempenho de que trata o art. 1o, tendo em vista o planejamento 
institucional, podendo considerar projetos e atividades prioritárias 
e condições especiais de trabalho, além de outras características 
específicas.

Art. 6o O plano de trabalho a que se refere o § 6o do art. 5o 
deverá conter, no mínimo:

I - as ações mais representativas da unidade de avaliação;
II - as atividades, projetos ou processos em que se desdobram 

as ações:
III - as metas intermediárias de desempenho institucional e as 

metas de desempenho individual propostas;
IV - os compromissos de desempenho individual e institucional, 

firmados no início do ciclo de avaliação entre o gestor, a equipe e 
cada integrante da equipe, a partir das metas institucionais de que 
tratam os incisos I e II do § 1o do art. 5o;

V - os critérios e procedimentos de acompanhamento do de-
sempenho individual e institucional de todas as etapas ao longo do 
ciclo de avaliação, sob orientação e supervisão do gestor e da Co-
missão de Acompanhamento de que trata o art. 23;

VI - a avaliação parcial dos resultados obtidos, para subsidiar 
ajustes no decorrer do ciclo de avaliação; e

VII - a apuração final do cumprimento das metas e demais 
compromissos firmados de forma a possibilitar o fechamento dos 
resultados obtidos em todos os componentes da avalição de de-
sempenho.

Parágrafo único. O plano de trabalho deverá abranger o con-
junto dos servidores em exercício na unidade de avaliação, devendo 
cada servidor individualmente estar vinculado à pelo menos uma 
ação, atividade, projeto ou processo.

Art. 7o Os critérios e procedimentos específicos de avaliação 
de desempenho individual e institucional e de atribuição das gra-
tificações de desempenho regulamentadas por este Decreto serão 
estabelecidos em ato do dirigente máximo do órgão ou entidade ou 
do Ministro de Estado ao qual o órgão ou entidade esteja vinculado, 
observada a legislação específica de cada gratificação de desempe-
nho referida no art. 1o.

Parágrafo único. O ato a que se refere o caput deverá conter:
I - os critérios, as normas, os procedimentos, os mecanismos 

de avaliação e os controles necessários à implementação da grati-
ficação;

II - a identificação do responsável pela observância dos critérios 
e procedimentos gerais e específicos de avaliação de desempenho 
em cada unidade de avaliação;

III - a data de início e término do ciclo de avaliação, o prazo para 
processamento das avaliações e a data a partir da qual os resulta-
dos da avaliação gerarão efeitos financeiros;

IV - os fatores a serem aferidos na avaliação de desempenho 
individual;

V - o peso relativo do cumprimento de metas e de cada fator, 
referidos no art. 4o, e de cada conceito, referido nos §§ 3o e 4o do 
art. 4o, na composição do resultado final da avaliação de desempe-
nho individual;

VI - os indicadores de desempenho institucional;
VII - a metodologia de avaliação a ser utilizada, abrangendo os 

procedimentos que irão compor o processo de avaliação, a sequên-
cia em que serão desenvolvidos e os responsáveis pela sua execu-
ção;

VIII - os procedimentos relativos ao encaminhamento de recur-
sos por parte do servidor avaliado;

IX - as unidades da estrutura organizacional do órgão ou entida-
de qualificadas como unidades de avaliação; e

X - a sistemática de estabelecimento das metas, da sua quanti-
ficação e revisão a cada ano.

Art. 8o As gratificações de desempenho regulamentadas por 
este Decreto serão pagas observados o limite máximo de cem pon-
tos e o mínimo de trinta pontos por servidor, correspondendo cada 
ponto, em seus respectivos níveis, classes e padrões, aos valores 
estabelecidos em lei, respeitada a seguinte distribuição:

I - até vinte pontos serão atribuídos em função dos resultados 
obtidos na avaliação de desempenho individual; e

II - até oitenta pontos serão atribuídos em função dos resulta-
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dos obtidos na avaliação de desempenho institucional.
Art. 9o Os valores a serem pagos a título de gratificação de de-

sempenho serão calculados multiplicando-se o somatório dos pon-
tos auferidos nas avaliações de desempenho individual e institucio-
nal pelo valor do ponto estabelecido em lei, observados, conforme 
o caso, o nível, a classe e o padrão em que se encontra posicionado 
o servidor.

Art. 10. As avaliações de desempenho individual e institucional 
serão apuradas anualmente e produzirão efeitos financeiros men-
sais por igual período.

§ 1o O ciclo da avaliação de desempenho terá a duração de doze 
meses, exceto o primeiro ciclo, que poderá ter duração inferior à esta-
belecida neste parágrafo, e compreenderá as seguintes etapas:

I - publicação das metas globais, a que se refere o inciso I do § 
1o do art. 5o;

II - estabelecimento de compromissos de desempenho indivi-
dual e institucional, firmados no início do ciclo de avaliação entre 
a chefia imediata e cada integrante da equipe, a partir das metas 
institucionais de que trata o inciso II do § 1o do art. 5o;

III - acompanhamento de todas as etapas do processo de ava-
liação de desempenho individual e institucional, sob orientação e 
supervisão dos dirigentes do órgão ou entidade e da Comissão de 
Acompanhamento de que trata o art. 23, ao longo do ciclo de ava-
liação;

IV - avaliação parcial dos resultados obtidos, para fins de ajus-
tes necessários;

V - apuração final das pontuações para o fechamento dos re-
sultados obtidos em todos os componentes da avaliação de desem-
penho;

VI - publicação do resultado final da avaliação; e
VII - retorno aos avaliados, visando a discutir os resultados ob-

tidos na avaliação de desempenho, após a consolidação das pon-
tuações.

§ 2o O primeiro ciclo de avaliação de desempenho relativo à 
GDATEM não poderá ter duração inferior a seis meses.

§ 3o As avaliações serão processadas no mês subseqüente ao 
término do período avaliativo e gerarão efeitos financeiros a par-
tir do primeiro dia do mês subseqüente ao do processamento das 
avaliações.

§ 4o Até que sejam processados os resultados do primeiro ci-
clo de avaliação de desempenho, as gratificações de desempenho 
serão pagas no valor correspondente a oitenta pontos, observados 
os respectivos níveis, classes e padrões, exceto nos casos em que a 
legislação específica da gratificação dispuser de forma diversa.

§ 5o O primeiro ciclo de avaliação terá início trinta dias após 
a data de publicação das metas de desempenho, a que se refere o 
§ 1o do art. 5o, exceto nos casos em que a legislação específica da 
gratificação dispuser de forma diversa.

§ 6o O resultado da primeira avaliação de desempenho proces-
sada de acordo com o disposto neste ato gerará efeitos financeiros 
a partir da publicação do ato a que se refere o § 2o do art. 5o, ou 
na data estabelecida na lei específica de cada gratificação de de-
sempenho.

§ 7o O disposto nos §§ 4o, 5o e 6o aplica-se aos ocupantes de 
cargos comissionados que fazem jus às gratificações de desempe-
nho de que trata o art. 1o.

§ 8o Até que seja processada a primeira avaliação de desem-
penho individual que venha a surtir efeito financeiro, o servidor re-
cém-nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado de 
licença sem vencimento, de cessão ou de outros afastamentos sem 
direito à percepção de gratificação de desempenho, no decurso do 
ciclo de avaliação, receberá a respectiva gratificação no valor cor-
respondente a oitenta pontos, exceto nos casos em que a legislação 
específica da gratificação dispuser de forma diversa.

Art. 11. A avaliação de desempenho individual somente produ-

zirá efeitos financeiros se o servidor tiver permanecido em exercício 
nas atividades relacionadas ao plano de trabalho a que se refere 
o art. 6o, por, no mínimo, dois terços de um período completo de 
avaliação.

Art. 12. As avaliações de desempenho individual e institucional 
serão utilizadas como instrumento de gestão, com a identificação 
de aspectos do desempenho que possam ser melhorados por meio 
de oportunidades de capacitação e aperfeiçoamento profissional.

Art. 13. Os titulares dos cargos de provimento efetivo integran-
tes dos Planos de Carreiras e de Cargos referidos no art. 1o, quando 
investidos em cargo em comissão ou função de confiança no res-
pectivo órgão e entidade de lotação, farão jus à respectiva gratifica-
ção de desempenho da seguinte forma:

I - os investidos em função de confiança ou cargo em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 3, 2, 1 
ou equivalentes, perceberão a gratificação de desempenho calcula-
da conforme disposto no art. 9o; e

II - os investidos em cargo de Natureza Especial ou cargo em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, 
níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão a respectiva gratificação 
de desempenho calculada com base no valor máximo da parcela 
individual, somado ao resultado da avaliação institucional do res-
pectivo órgão ou entidade de lotação no período.

§ 1o No caso das gratificações de desempenho referidas nos 
incisos XLIII a XLVII do art. 1o, aplica-se o inciso II deste artigo aos 
cargos comissionados CGE I a IV, CA I e II e CD I e II, ou cargos equi-
valentes, no âmbito das Agências Reguladoras.

§ 2o A avaliação institucional referida no inciso II do caput será 
a do órgão ou entidade de lotação.

Art. 14. Os titulares dos cargos de provimento efetivo integran-
tes dos Planos de Carreiras e Cargos de que trata o art. 1o, quando 
não se encontrarem em exercício no respectivo órgão ou entidade 
de lotação, ressalvado o disposto em legislação específica, somente 
farão jus à respectiva gratificação de desempenho:

I - quando requisitados pela Presidência ou Vice-Presidência da 
República ou nas hipóteses de requisição previstas em lei, situação 
na qual perceberão a gratificação de desempenho calculada com 
base nas regras aplicáveis como se estivessem em efetivo exercício 
no respectivo órgão ou entidade de lotação; e

II - quando cedidos para órgãos ou entidades da União distintos 
dos indicados no inciso I e investidos em cargo de Natureza Espe-
cial, de provimento em comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores - DAS, níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão 
a gratificação de desempenho calculada com base no resultado da 
avaliação institucional do período.

Parágrafo único. A avaliação institucional referida no inciso II 
do caput será a do órgão ou entidade de lotação.

Art. 15. As gratificações de desempenho a que se referem os 
incisos I, XIX e XLIX do caput do art. 1o serão pagas com base na 
avaliação de desempenho individual somada ao resultado da avalia-
ção institucional, ao servidor: (Redação dada pelo Decreto nº 7.849, 
de 2012)

I - cedido aos Estados do Amapá, de Roraima e de Rondônia, 
com fundamento no art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 
de junho de 1998, e no § 2º do art. 19 da Lei Complementar nº 41, 
de 22 de dezembro de 1981, no caso da GDPGPE ou GDACE; (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

II - à disposição de Estado, do Distrito Federal ou de Município, 
conforme disposto no art. 20 da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 
1991, no caso da GDPGPE ou GDACE; (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.849, de 2012)

III - à disposição de Estado, do Distrito Federal ou de Município, 
conforme disposto no art. 20 da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro 
de 1991, no caso da GDPST; (Redação dada pelo Decreto nº 7.849, 
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de 2012)
IV - de que trata o art. 21 da Lei nº 8.270, de 1991, no caso da 

GDPGPE ou GDACE; (Redação dada pelo Decreto nº 7.849, de 2012)
V - cedido nos termos do inciso I do caput do art. 22 e do art. 

23 da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, no caso da GDPGPE ou 
GDACE; ou (Incluído pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

VI - de que trata o art. 23-A da Lei nº 9.637, de 1998. (Incluído 
pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

§ 1o A avaliação institucional referida no caput será a:
I - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para 

os servidores a que se referem os incisos I, II, IV, V e VI do caput; e 
(Redação dada pelo Decreto nº 7.849, de 2012)

II - do órgão ou entidade de lotação, para os servidores a que 
se refere o inciso III do caput. (Redação dada pelo Decreto nº 7.849, 
de 2012)

§ 2o A parcela da gratificação de desempenho referente à ava-
liação de desempenho individual será paga aos servidores de que 
trata o caput com base nos critérios e procedimentos específicos a 
serem estabelecidos em ato do dirigente máximo do órgão ou enti-
dade de lotação do servidor. (Redação dada pelo Decreto nº 7.849, 
de 2012)

I - (Revogado pelo Decreto nº 7.849, de 2012)
II - (Revogado pelo Decreto nº 7.849, de 2012)
§ 3o A avaliação de desempenho individual do servidor de que 

trata o caput será realizada pela chefia imediata ou, excepcional-
mente, por aquele a quem o dirigente máximo do órgão ou entida-
de de exercício do servidor designar.

§ 4o O órgão ou entidade de exercício do servidor de que trata 
o caput é responsável pelo envio do resultado da avaliação indivi-
dual para o órgão ou entidade de lotação, na forma que dispuser o 
ato a que se refere o § 2o.

§ 5o O órgão ou entidade de lotação dos servidores de que tra-
ta o caput será responsável pela orientação, acompanhamento, su-
pervisão e processamento da avaliação individual, bem como pelo 
registro histórico dos resultados das avaliações.

§ 6o Para fins do disposto nos incisos I a VII do § 1o do art. 
10, deverão ser consideradas as condições específicas de exercício 
profissional e observados os procedimentos aplicáveis aos demais 
servidores do órgão ou entidade no qual o servidor de que trata o 
caput esteja em exercício.

§ 7o Até que sejam processados os resultados da primeira ava-
liação individual, conforme disposto neste Decreto, os servidores 
de que trata o caput, perceberão a respectiva gratificação em valor 
correspondente a oitenta pontos, que serão multiplicados pelo va-
lor constante das leis específicas que dispõem sobre as gratificações 
de desempenho nele referidas.

Art. 16. Em caso de afastamentos e licenças considerados pela 
Lei no 8.112, de 1990, como de efetivo exercício, sem prejuízo da 
remuneração e com direito à percepção da gratificação de desem-
penho, o servidor continuará percebendo a respectiva gratificação 
correspondente à última pontuação obtida, até que seja processa-
da a sua primeira avaliação após o retorno.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos 
de cessão.

Art. 17. O titular de cargo de provimento efetivo dos Planos de 
Carreiras e de Cargos referidos no art. 1o que não permanecer em 
efetivo exercício na mesma unidade organizacional durante todo 
o período de avaliação será avaliado pela chefia imediata de onde 
houver permanecido por maior tempo.

Parágrafo único. Caso o servidor tenha permanecido o mesmo 
número de dias em diferentes unidades organizacionais, a avaliação 
será feita pela chefia imediata da unidade em que se encontrava no 
momento do encerramento do período de avaliação.

Art. 18. Ocorrendo exoneração do cargo em comissão, o titular 

de cargo de provimento efetivo dos Planos de Carreiras e de Cargos 
referidos no art. 1o continuará percebendo a respectiva gratificação 
de desempenho correspondente ao último valor obtido, até que 
seja processada a sua primeira avaliação após a exoneração.

Art. 19. Os servidores ocupantes de cargo de provimento efe-
tivo dos Planos de Carreiras e Cargos referidos no art. 1o que obti-
verem avaliação de desempenho individual inferior a cinquenta por 
cento da pontuação máxima prevista serão submetidos a processo 
de capacitação ou de análise da adequação funcional, conforme o 
caso, sob a responsabilidade do órgão ou entidade de lotação.

§ 1o Ao servidor ativo beneficiário da GDATFA que obtiver pon-
tuação inferior a cinquenta pontos em duas avaliações individuais 
consecutivas será assegurado processo de capacitação, de respon-
sabilidade do órgão ou entidade de lotação.

§ 2o A análise de adequação funcional visa a identificar as cau-
sas dos resultados obtidos na avaliação do desempenho e servirá de 
subsídio para a adoção de medidas que possam propiciar a melho-
ria do desempenho do servidor.

Art. 20. As gratificações de desempenho referidas no art. 1o 
não poderão ser pagas cumulativamente com qualquer outra gra-
tificação de desempenho profissional, individual ou institucional 
ou de produtividade, independentemente da sua denominação ou 
base de cálculo.

Art. 21. Aos ocupantes dos cargos de provimento efetivo dos 
Planos de Carreiras e Cargos referidos no art. 1o é assegurada a 
participação no processo de avaliação de desempenho, mediante 
prévio conhecimento dos critérios e instrumentos utilizados, assim 
como do acompanhamento do processo, cabendo ao órgão ou en-
tidade de lotação a ampla divulgação e a orientação a respeito da 
política de avaliação dos servidores.

Art. 22. O avaliado poderá apresentar pedido de reconsidera-
ção, devidamente justificado, contra o resultado da avaliação indi-
vidual, no prazo de dez dias, contados do recebimento de cópia de 
todos os dados sobre avaliação.

§ 1o O pedido de reconsideração de que trata o caput será 
apresentado à unidade de recursos humanos do órgão ou entidade 
de lotação, que o encaminhará à chefia do servidor para apreciação.

§ 2o O pedido de reconsideração será apreciado no prazo má-
ximo de cinco dias, podendo a chefia deferir o pleito, total ou par-
cialmente, ou indeferi-lo.

§ 3o A decisão da chefia sobre o pedido de reconsideração 
interposto será comunicada, no máximo até o dia seguinte ao de 
encerramento do prazo para apreciação pelo avaliador, à unidade 
de recursos humanos, que dará ciência da decisão ao servidor e à 
Comissão de Acompanhamento de que trata o art. 23.

§ 4o Na hipótese de deferimento parcial ou de indeferimento 
do pleito, caberá recurso à Comissão de Acompanhamento de que 
trata o art. 23, no prazo de dez dias, que o julgará em última ins-
tância.

§ 5o O resultado final do recurso deverá ser publicado no bo-
letim administrativo do órgão ou entidade de lotação, intimando o 
interessado por meio do fornecimento de cópia da íntegra da de-
cisão.

Art. 23. Será instituída, no âmbito do órgão ou entidade de lo-
tação, por intermédio de ato de seu dirigente máximo, Comissão de 
Acompanhamento da Avaliação de Desempenho - CAD, que partici-
pará de todas as etapas do ciclo da avaliação de desempenho.

§ 1o A CAD será formada por representantes indicados pelo 
dirigente máximo do órgão ou entidade e por membros indicados 
pelos servidores.

§ 2o A CAD deverá julgar, em última instância, os eventuais re-
cursos interpostos quanto aos resultados das avaliações individuais.

§ 3o A forma de funcionamento da CAD será definida no ato a 
que se refere o caput do art. 7o.

§ 4o Somente poderão compor a CAD servidores efetivos, em 
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exercício no órgão ou entidade, que não estejam em estágio proba-
tório ou respondendo a processo administrativo disciplinar.

§ 5o No caso dos órgãos ou entidades que tenham unidades 
descentralizadas, poderão ser instituídas subcomissões de acompa-
nhamento, cujas atribuições e forma de funcionamento serão esta-
belecidas no ato a que se refere o caput do art. 7o.

§ 6o A composição da CAD e das subcomissões serão definidas 
em ato dos dirigentes máximos dos órgãos e das entidades.

Art. 24. Durante o primeiro período de avaliação, as atribuições 
da CAD ficarão a cargo da unidade de recursos humanos do órgão 
ou entidade de lotação.

Art. 25. Para fins de incorporação das gratificações a que se re-
fere o art. 1o aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão 
adotados os critérios estabelecidos na legislação específica de cada 
gratificação.

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 27. Ficam revogados:
I - os Decretos nos:
a) 3.762, de 5 de março de 2001;
b) 4.540, de 23 de dezembro de 2002;
c) 5.008, de 8 de março de 2004;
d) 5.009, de 8 de março de 2004;
e) 5.206, de 15 de setembro de 2004;
f) 5.207, de 16 de setembro de 2004;
g) 5.407, de 31 de março de 2005;
h) 5.515, de 18 de agosto de 2005;
i) 5.572, de 3 de novembro de 2005;
j) 5.580, de 10 de novembro de 2005;
k) 5.616, de 13 de dezembro de 2005;
l) 5.827, de 29 de junho de 2006;
m) 5.915, de 28 de setembro de 2006;
n) 6.030, de 1o de fevereiro de 2007; e
o) 6.069, de 27 março de 2007; e
II - os arts. 1o a 14 do Decreto no 5.914, de 28 de setembro de 

2006.

Brasília, 19 de março de 2010; 189o da Independência e 122o 
da República.

DECRETO Nº 7.203/2010 (VEDAÇÃO DO NEPOTISMO)

DECRETO Nº 7.203, DE 4 DE JUNHO DE 2010

Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da adminis-
tração pública federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o A vedação do nepotismo no âmbito dos órgãos e enti-
dades da administração pública federal direta e indireta observará 
o disposto neste Decreto.

Art. 2o Para os fins deste Decreto considera-se:
I - órgão:
a) a Presidência da República, compreendendo a Vice-Presi-

dência, a Casa Civil, o Gabinete Pessoal e a Assessoria Especial;
b) os órgãos da Presidência da República comandados por Mi-

nistro de Estado ou autoridade equiparada; e
c) os Ministérios;
II - entidade: autarquia, fundação, empresa pública e sociedade 

de economia mista; e

III - familiar: o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau.

Parágrafo único. Para fins das vedações previstas neste Decre-
to, serão consideradas como incluídas no âmbito de cada órgão as 
autarquias e fundações a ele vinculadas.

Art. 3o No âmbito de cada órgão e de cada entidade, são veda-
das as nomeações, contratações ou designações de familiar de Mi-
nistro de Estado, familiar da máxima autoridade administrativa cor-
respondente ou, ainda, familiar de ocupante de cargo em comissão 
ou função de confiança de direção, chefia ou assessoramento, para:

I - cargo em comissão ou função de confiança;
II - atendimento a necessidade temporária de excepcional in-

teresse público, salvo quando a contratação tiver sido precedida de 
regular processo seletivo; e

III - estágio, salvo se a contratação for precedida de processo 
seletivo que assegure o princípio da isonomia entre os concorren-
tes.

§ 1o Aplicam-se as vedações deste Decreto também quando 
existirem circunstâncias caracterizadoras de ajuste para burlar as 
restrições ao nepotismo, especialmente mediante nomeações ou 
designações recíprocas, envolvendo órgão ou entidade da adminis-
tração pública federal.

§ 2o As vedações deste artigo estendem-se aos familiares do 
Presidente e do Vice-Presidente da República e, nesta hipótese, 
abrangem todo o Poder Executivo Federal.

§ 3o É vedada também a contratação direta, sem licitação, por 
órgão ou entidade da administração pública federal de pessoa ju-
rídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança 
que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito de cada ór-
gão e de cada entidade.

Art. 4º Não se incluem nas vedações deste Decreto as nomea-
ções, designações ou contratações:

I - de servidores federais ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, bem como de empregados federais permanentes, inclusive 
aposentados, observada a compatibilidade do grau de escolaridade 
do cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade da atividade 
que lhe seja afeta e a complexidade inerente ao cargo em comissão 
ou função comissionada a ocupar, além da qualificação profissional 
do servidor ou empregado;

II - de pessoa, ainda que sem vinculação funcional com a admi-
nistração pública, para a ocupação de cargo em comissão de nível 
hierárquico mais alto que o do agente público referido no art. 3º;

III - realizadas anteriormente ao início do vínculo familiar entre 
o agente público e o nomeado, designado ou contratado, desde que 
não se caracterize ajuste prévio para burlar a vedação do nepotis-
mo; ou

IV - de pessoa já em exercício no mesmo órgão ou entidade 
antes do início do vínculo familiar com o agente público, para cargo, 
função ou emprego de nível hierárquico igual ou mais baixo que o 
anteriormente ocupado. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, é vedada a manutenção de 
familiar ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
sob subordinação direta do agente público.

Art. 5º Cabe aos titulares dos órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal exonerar ou dispensar agente público em si-
tuação de nepotismo, de que tenham conhecimento, ou requerer 
igual providência à autoridade encarregada de nomear, designar ou 
contratar, sob pena de responsabilidade.

Parágrafo único. Cabe à Controladoria-Geral da União notificar 
os casos de nepotismo de que tomar conhecimento às autoridades 
competentes, sem prejuízo da responsabilidade permanente delas 
de zelar pelo cumprimento deste Decreto, assim como de apurar 
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situações irregulares, de que tenham conhecimento, nos órgãos e 
entidades correspondentes.

Art. 6º Serão objeto de apuração específica os casos em que 
haja indícios de influência dos agentes públicos referidos no art. 3o:

I - na nomeação, designação ou contratação de familiares em 
hipóteses não previstas neste Decreto;

II - na contratação de familiares por empresa prestadora de ser-
viço terceirizado ou entidade que desenvolva projeto no âmbito de 
órgão ou entidade da administração pública federal.

Art. 7o Os editais de licitação para a contratação de empre-
sa prestadora de serviço terceirizado, assim como os convênios e 
instrumentos equivalentes para contratação de entidade que de-
senvolva projeto no âmbito de órgão ou entidade da administração 
pública federal, deverão estabelecer vedação de que familiar de 
agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este 
exerça cargo em comissão ou função de confiança.

Art. 8o Os casos omissos ou que suscitem dúvidas serão disci-
plinados e dirimidos pela Controladoria-Geral da União.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2010; 189o da Independência e 122o da 
República.

DECRETO Nº 5.707/2006 (DESENVOLVIMENTO DE PES-
SOAL)

DECRETO Nº 5.707/2006
(Revogado pelo Decreto nº 9.991, de 2019) 

DECRETO Nº 9.991, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoas da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações 

de desenvolvimento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, caput , incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nos art. 87, art. 95, art. 96-A e art. 102, 
caput , incisos IV, VII e VIII, alínea “e”, da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990,

DECRETA :

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre a Política Nacional de De-

senvolvimento de Pessoas - PNDP, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento dos servidores públicos nas competências ne-
cessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fun-
dacional.’

Art. 1º-A  O Poder Executivo federal manterá escolas de gover-
no com a finalidade de promover o desenvolvimento de servidores 
públicos. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Parágrafo único.  Exceto se houver disposição legal em contrá-
rio, observado o disposto no inciso IV do caput do art. 13, os cursos 
de desenvolvimento cuja participação constitua requisito para apro-
vação em estágio probatório, remoção, progressão ou promoção no 
serviço público federal serão planejados por escolas de governo do 
Poder Executivo federal. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 1º-B  São escolas de governo: (Incluído pelo Decreto nº 
10.506, de 2020).

I - aquelas previstas em lei ou decreto; e (Incluído pelo De creto 
nº 10.506, de 2020).

II - aquelas reconhecidas em ato do Ministro de Estado da Eco-
nomia, observado o disposto no inciso III do caput do art. 13. (In-
cluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Parágrafo único.  Ato do Ministro de Estado da Economia reco-
nhecerá os órgãos e as entidades de que trata o inciso II do caput 
como escolas de governo do Poder Executivo federal, permitida a 
delegação a titular de cargo de natureza especial, vedada a subde-
legação. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Instrumentos
Art. 2º  São instrumentos da PNDP:
I - o Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP;
II - o relatório anual de execução do PDP;
III - o Plano Consolidado de Ações de Desenvolvimento;
IV - o relatório consolidado de execução do PDP; e
V - os modelos, as metodologias, as ferramentas informatiza-

das e as trilhas de desenvolvimento, conforme as diretrizes estabe-
lecidas pelo órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Adminis-
tração Federal - SIPEC.

Parágrafo único.  Caberá ao órgão central do SIPEC dispor sobre 
os instrumentos da PNDP.

Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP.
Art. 3º  Cada órgão e entidade integrante do SIPEC elaborará 

anualmente o respectivo PDP, que vigorará no exercício seguinte, a 
partir do levantamento das necessidades de desenvolvimento rela-
cionadas à consecução dos objetivos institucionais. (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 1º  O PDP deverá:
I - alinhar as necessidades de desenvolvimento com a estra-

tégia do órgão ou da entidade; (Redação dada pelo Decreto nº 
10.506, de 2020)

II - estabelecer objetivos e metas institucionais como referência 
para o planejamento das ações de desenvolvimento;

III - atender às necessidades administrativas operacionais, táti-
cas e estratégicas, vigentes e futuras;

IV - nortear o planejamento das ações de desenvolvimento de 
acordo com os princípios da economicidade e da eficiência;

V - preparar os servidores para as mudanças de cenários inter-
nos e externos ao órgão ou à entidade;

VI - preparar os servidores para substituições decorrentes de 
afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular e 
da vacância do cargo;

VII - ofertar ações de desenvolvimento de maneira equânime 
aos servidores;

VIII - acompanhar o desenvolvimento do servidor durante sua 
vida funcional;

IX - gerir os riscos referentes à implementação das ações de 
desenvolvimento;

X - monitorar e avaliar as ações de desenvolvimento para o uso 
adequado dos recursos públicos; e

XI - analisar o custo-benefício das despesas realizadas no exer-
cício anterior com as ações de desenvolvimento.

§ 2º  A elaboração do PDP será precedida, preferencialmente, 
por diagnóstico de competências.

§ 3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se diag-
nóstico de competências a identificação do conjunto de conheci-
mentos, habilidades e condutas necessários ao exercício do cargo 
ou da função.
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Art. 4º  O PDP conterá, no mínimo: (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

I - a descrição das necessidades de desenvolvimento que serão 
contempladas no exercício seguinte, incluídas as necessidades de 
desenvolvimento de capacidades de direção, chefia, coordenação 
e supervisão;

II - o público-alvo de cada necessidade de desenvolvimento;       
(Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

IV - o custo estimado das ações de desenvolvimento.
Parágrafo único.  O PDP também conterá as ações de desenvol-

vimento, caso já tenham sido definidas, com respectiva carga horá-
ria estimada, que atenderão cada necessidade de desenvolvimento 
identificada, previstas para o exercício seguinte. (Incluído pelo De-
creto nº 10.506, de 2020).

Art. 5º  Os órgãos e as entidades elaborarão e encaminharão 
a sua proposta de PDP ao órgão central do SIPEC, para ciência e 
eventuais sugestões de alteração. (Redação dada pelo Decreto nº 
10.506, de 2020)

§ 1º  O encaminhamento de que trata o caput será feito até o dia 
30 de setembro de cada ano pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade, permitida a delegação aos dois níveis hierárquicos imediatos, 
com competência sobre a área de gestão de pessoas, vedada a subde-
legação. (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 2º  A partir de 30 de novembro de cada ano, a autoridade 
máxima de que trata § 1º aprovará o PDP e poderá acolher ou não 
as sugestões recebidas do órgão central do SIPEC no período. (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 3º  A unidade de gestão de pessoas do órgão ou da entidade 
e as suas escolas de governo, quando houver, são responsáveis pelo 
PDP perante o órgão central do SIPEC e apoiarão os gestores e a au-
toridade máxima do órgão ou da entidade na gestão do desenvol-
vimento de seus servidores, desde o planejamento até a avaliação.        
(Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 4º  A competência de que trata o caput e o § 1º poderá ser 
delegada à autoridade máxima da escola de governo do órgão ou da 
entidade. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 6º  As unidades de gestão de pessoas dos órgãos e das 
entidades integrantes do SIPEC encaminharão ao órgão central o 
relatório anual de execução do PDP, que conterá as informações so-
bre a execução e a avaliação das ações previstas no PDP do exercício 
anterior e a sua realização.

Art. 7º  As unidades de gestão de pessoas responsáveis pela 
elaboração, pela implementação e pelo monitoramento do PDP 
realizarão a gestão de riscos das ações de desenvolvimento previs-
tas, cujas   etapas são:

I - identificação dos eventos de riscos;
II - avaliação dos riscos;
III - definição das respostas aos riscos; e
IV - implementação de medidas de controle.
Art. 7º-A  As atribuições de que tratam os art. 5º, art. 6º e art. 

7º, em relação aos PDP, poderão ser delegadas pela autoridade má-
xima do órgão ou da entidade a até duas autoridades.       (Incluído 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Órgão central do SIPEC
Art. 8º  O órgão central do SIPEC disponibilizará manifestação 

técnica para orientar a elaboração das ações de desenvolvimento 
relacionadas ao PDP.      (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 
2020)

Art. 9º  O órgão central do SIPEC encaminhará à Escola Nacio-
nal de Administração Pública - Enap o Plano Consolidado de Ações 
de Desenvolvimento, produzido a partir da organização das propos-
tas constantes dos PDP dos órgãos e das entidades, que conterá 
as ações transversais de desenvolvimento da administração pública 
federal.

Parágrafo único.  Para fins do disposto neste Decreto, conside-

ram-se ações transversais as ações comuns a servidores em exercí-
cio em diversos órgãos ou entidades no âmbito do SIPEC.

Art. 10.  Os órgãos e as entidades encaminharão ao órgão cen-
tral do SIPEC, para análise e consolidação das informações dos di-
versos órgãos e entidades, os seus relatórios anuais de execução 
dos PDP. (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

Art. 11.  Caberá ao órgão central do SIPEC elaborar o relatório 
consolidado de execução dos PDP, a partir da consolidação das in-
formações constantes dos relatórios anuais de execução dos PDP.

Normas complementares
Art. 12.  O titular do órgão central do SIPEC editará normas 

complementares necessárias à execução do disposto neste Decre-
to, que incluirão:

I - os prazos para encaminhamento do PDP e do relatório anual 
de execução do PDP;

II - os prazos para o encaminhamento da manifestação técnica 
sobre o PDP aos órgãos e às entidades;

III - os prazos para conclusão do Plano Consolidado de Ações de 
Desenvolvimento e do relatório consolidado de execução dos PDP;

IV - o detalhamento das condições para a realização das despe-
sas com desenvolvimento de pessoas, nos termos do disposto nos 
art. 16, art. 17 e art. 30;

V - o procedimento para a avaliação e a aprovação do pedido 
de afastamento do servidor, com as informações e os documentos 
necessários à instrução do pedido;

VI - a forma e o conteúdo da divulgação das informações de 
que trata o parágrafo único do art. 16;

VII - as condições e os prazos para a comprovação da efetiva 
participação do servidor na ação que gerou seu afastamento; e

VIII - o detalhamento das condições e dos critérios para reem-
bolso das despesas comprovadamente efetuadas para custeio de 
inscrição e mensalidade de ação de desenvolvimento formal, pre-
sencial ou à distância, prevista no PDP.

Escolas de Governo do Poder Executivo federal
Art. 13.  Caberá à Enap:
I - articular as ações da rede de escolas de governo do Poder 

Executivo federal e o sistema de escolas de governo da União;       
(Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

II - definir as formas de incentivo para que as instituições de 
ensino superior sem fins lucrativos atuem como centros de de-
senvolvimento de servidores, com a utilização parcial da estrutura 
existente, de forma a contribuir com a PNDP; (Redação dada pelo 
Decreto nº 10.506, de 2020)

III - propor ao Ministro de Estado da Economia os critérios para 
o reconhecimento das instituições incluídas na estrutura da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional como es-
cola de governo do Poder Executivo federal;

IV - uniformizar diretrizes para competências transversais de 
desenvolvimento de pessoas em articulação com as demais esco-
las de governo e unidades administrativas competentes do Poder 
Executivo federal. (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

V - promover, elaborar e executar ações de desenvolvimento 
destinadas a preparar os servidores para o exercício de cargos em 
comissão e funções de confiança além de coordenar e supervisio-
nar os programas de desenvolvimento de competências de direção, 
chefia, de coordenação e supervisão executados pelas escolas de 
governo, pelos órgãos e pelas entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional; e

VI - atuar, em conjunto com os órgãos centrais dos sistemas 
estruturadores, na definição, na elaboração e na revisão de ações 
de desenvolvimento das competências essenciais dos sistemas es-
truturadores.

§ 1º  O disposto no inciso IV do caput não afasta atividades de 
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elaboração, de contratação, de oferta, de administração e de coor-
denação específica de ações de desenvolvimento das competências 
transversais e finalísticas pelas escolas de governo.      (Incluído pelo 
Decreto nº 10.506, de 2020).

§ 2º  As diretrizes a que se refere o inciso IV do caput contem-
plarão a inovação e a transformação do Estado e a melhoria dos 
serviços públicos, com foco no cidadão, e, entre outras, as seguintes 
atividades:       (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

I - o desenvolvimento continuado de servidores públicos;        
(Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

II - programas de pós-graduação, lato sensu e stricto sensu, in-
clusive pós-doutorado;       (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 
2020).

III - fomento e desenvolvimento de pesquisa e inovação;        (In-
cluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

IV - prospecção, promoção e difusão de conhecimento; e (In-
cluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

V - desenvolvimento do empreendedorismo e da liderança no 
setor público. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 14.  Caberá às escolas de governo do Poder Executivo fe-
deral, em articulação com a Enap:      (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

I - apoiar o órgão Central do SIPEC na consolidação e na prio-
rização das necessidades de desenvolvimento de competências 
transversais contidas no Plano Consolidado de Ações de Desenvol-
vimento;

II - planejar a elaboração e a oferta de ações, a fim de atender, 
de forma prioritária, às necessidades mais relevantes de desenvol-
vimento de competências transversais contidas no Plano Consolida-
do de Ações de Desenvolvimento; e

III - ofertar, em caráter complementar à Enap, as ações de de-
senvolvimento de âmbito nacional priorizadas no planejamento, de 
forma direta ou por meio de parcerias ou contratações.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não exclui a possibi-
lidade de contratação direta pelos órgãos ou pelas entidades de 
ações de desenvolvimento junto a terceiros, desde que em con-
sonância com o disposto no PNDP.        (Incluído pelo Decreto nº 
10.506, de 2020).

Art. 14-A.  As escolas de governo terão autonomia para:       (In-
cluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

I - decidir sobre a priorização das necessidades de desenvolvi-
mento de competências específicas contidas nos respectivos PDP; e      
(Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

II - planejar, organizar e executar a elaboração e a oferta de 
ações, a fim de atender às necessidades mais relevantes de desen-
volvimento de competências transversais e finalísticas contidas em 
seus PDP.    (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Parágrafo único.  As escolas de governo ofertarão, sempre que 
possível, vagas em sua grade de cursos para servidores que não per-
tençam ao quadro de pessoal do órgão ou da entidade ao qual a 
escola está vinculada.      (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 15.  Caberá aos órgãos centrais dos sistemas estruturado-
res, de forma permanente:

I - definir e revisar a grade de competências essenciais dos res-
pectivos sistemas; e

II - atuar, em conjunto com a Enap, para o desenvolvimento de 
programas de ações de desenvolvimento de competências essen-
ciais dos sistemas estruturadores.

Realização de despesas
Art. 16.  Despesas com ações de desenvolvimento de pessoas 

para a contratação, a prorrogação ou a substituição contratual, a 
inscrição, o pagamento da mensalidade, as diárias e as passagens 

poderão ser realizadas somente após a aprovação do PDP, observa-
do o disposto no § 2º do art. 5º.       (Redação dada pelo Decreto nº 
10.506, de 2020)

§ 1º  As despesas com ações de desenvolvimento de pessoas 
serão divulgadas na internet, de forma transparente e objetiva, in-
cluídas as despesas com manutenção de remuneração nos afasta-
mentos para ações de desenvolvimento.        (Incluído pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020).

§ 2º  O disposto no caput poderá ser excepcionado pela autorida-
de máxima do órgão ou da entidade, registrado em processo adminis-
trativo específico que contenha a justificativa para a execução da ação 
de desenvolvimento.    (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

§ 3º  As ações de desenvolvimento contratadas na forma pre-
vista no § 2º serão registradas nas revisões do PDP dos órgãos e das 
entidades, ainda que posteriormente à sua realização.      (Incluído 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 17.  A participação em ação de desenvolvimento de pes-
soas que implicar despesa com diárias e passagens somente poderá 
ser realizada se o custo total for inferior ao custo de participação 
em evento com objetivo similar na própria localidade de exercício.

iatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, ve-
dada a subdelegação.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

Afastamentos do servidor para participação em ações de de-
senvolvimento

Art. 18.  Considera-se afastamento para participação em ações 
de desenvolvimento a:

I - licença para capacitação, nos termos do disposto no art. 87 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 ;

II - participação em programa de treinamento regularmente 
instituído, conforme o disposto no inciso IV do caput do art. 102 da 
Lei nº 8.112, de 1990 ;

III - participação em programa de pós-graduação stricto sensu 
no País, conforme o disposto no art. 96-A da Lei nº 8.112, de 1990 
; e

IV - realização de estudo no exterior, conforme o disposto no 
art. 95 da Lei nº 8.112, de 1990 .

§ 1º  Nos afastamentos por período superior a trinta dias con-
secutivos, o servidor:

I -  requererá, conforme o caso, a exoneração ou a dispensa do 
cargo em comissão ou função de confiança eventualmente ocupa-
do, a contar da data de início do afastamento; e

II - terá suspenso, sem implicar na dispensa da concessão, o 
pagamento das parcelas referentes às gratificações e aos adicionais 
vinculados à atividade ou ao local de trabalho e que não façam par-
te da estrutura remuneratória básica do seu cargo efetivo, contado 
da data de início do afastamento.       (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

§ 2º  O disposto no inciso II do § 1º não se aplica às parcelas 
legalmente vinculadas ao desempenho individual do cargo efetivo 
ou ao desempenho institucional.

§  3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se treina-
mento regularmente instituído qualquer ação de desenvolvimento 
promovida ou apoiada pelo órgão ou pela entidade.

Art. 19.  Os afastamentos de que trata o art. 18 poderão ser 
concedidos, entre outros critérios, quando a ação de desenvolvi-
mento:

I - estiver prevista no PDP do órgão ou da entidade do servidor;
II - estiver alinhada ao desenvolvimento do servidor nas com-

petências relativas:
a) ao seu órgão de exercício ou de lotação;
b) à sua carreira ou cargo efetivo; ou        (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.506, de 2020)
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c) ao seu cargo em comissão ou à sua função de confiança; e
III - o horário ou o local da ação de desenvolvimento inviabilizar 

o cumprimento das atividades previstas ou a jornada semanal de 
trabalho do servidor.    (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 
2020)

§ 1º  Os pedidos de afastamento formulados pelos servidores 
poderão ser processados a partir da data de aprovação do PDP do 
órgão ou da entidade.      (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

§ 2º  As ações de desenvolvimento que não necessitarem de 
afastamento e que ocorrerem durante o horário de jornada de tra-
balho do servidor também deverão ser registradas nos relatórios 
anuais de execução para fins de gestão das competências dos ser-
vidores em exercício nos órgãos e nas entidades.     (Incluído pelo 
Decreto nº 10.506, de 2020).

§ 3º  Cabe à autoridade máxima do órgão ou da entidade de 
exercício do servidor autorizar o afastamento, permitida a delega-
ção aos dois níveis hierárquicos imediatos, com competência sobre 
a área de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.      (Incluído 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 20.  Os afastamentos poderão ser interrompidos, a qual-
quer tempo, a pedido do servidor ou no interesse da administração, 
condicionado à edição de ato da autoridade que concedeu o afasta-
mento, permitida a delegação aos dois níveis hierárquicos imedia-
tos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, vedada a 
subdelegação.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 1º  A interrupção do afastamento a pedido do servidor moti-
vada por caso fortuito ou força maior não implicará ressarcimento 
ao erário, desde que comprovada a efetiva participação ou aprovei-
tamento da ação de desenvolvimento no período transcorrido da 
data de início do afastamento até a data do pedido de interrupção.

§ 2º  As justificativas e a comprovação da participação ou do 
aproveitamento dos dias de licença na hipótese prevista no § 1º 
serão avaliadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
em que o servidor estiver em exercício, permitida a delegação aos 
dois níveis hierárquicos imediatos, com competência sobre a área 
de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.      (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

§ 3º  O servidor que abandonar ou não concluir a ação de de-
senvolvimento ressarcirá o gasto com seu afastamento ao órgão ou 
à entidade, na forma da legislação vigente, ressalvado o disposto 
nos § 1º e § 2º.

Art. 21.  Os afastamentos para participar de ações de desenvol-
vimento observarão os seguintes prazos:

I - pós-graduação stricto sensu :
a) mestrado: até vinte e quatro meses;
b) doutorado: até quarenta e oito meses; e
c) pós-doutorado: até doze meses; e
II - estudo no exterior: até quatro anos.
Art. 22.  Os afastamentos para participar de programas de pós-

-graduação stricto sensu serão precedidos de processo seletivo, 
conduzido e regulado pelos órgãos e pelas entidades do SIPEC, com 
critérios de elegibilidade isonômicos e transparentes.

§ 1º  Os processos seletivos considerarão, quando houver:
I - a nota da avaliação de desempenho individual; e
II - o alcance das metas de desempenho individual.
§ 2º  As unidades de gestão de pessoas dos órgãos e das en-

tidades poderão utilizar avaliações oficialmente reconhecidas de 
qualidade dos programas de pós-graduação stricto sensu efetuadas 
por instituições da área de educação para fins de classificação do 
servidor no processo seletivo de que trata o caput .

§ 3º  O projeto de pesquisa a ser desenvolvida durante o afas-
tamento estará alinhado à área de atribuição do cargo efetivo, do 
cargo em comissão ou da função de confiança do servidor ou à área 
de competências da sua unidade de exercício.

Art. 23.  O processo de afastamento do servidor conterá as in-
formações e os documentos estabelecidos nas normas de que trata 
o art. 12.

Art. 24.  O servidor comprovará a participação efetiva na ação 
que gerou seu afastamento, no prazo definido nos termos do dis-
posto no inciso VII do caput do art. 12.

Parágrafo único.  A não apresentação da documentação com-
probatória sujeitará o servidor ao ressarcimento dos valores corres-
pondentes às despesas com seu afastamento, na forma da legisla-
ção vigente, ressalvado o disposto no § 1º do art. 20.

Licença para capacitação
Art. 25.  A licença para capacitação poderá ser concedida para:
I - ações de desenvolvimento presenciais ou à distância;
II - elaboração de monografia, trabalho de conclusão de curso, 

dissertação de mestrado, tese de doutorado, de livre-docência ou 
estágio pós-doutoral; ou        (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

III - participação em curso presencial ou intercâmbio para 
aprendizado de língua estrangeira, quando recomendável ao exer-
cício de suas atividades, conforme atestado pela chefia imediata; ou      
(Revogado pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

IV - curso conjugado com:
a) atividades práticas em posto de trabalho, em órgão ou enti-

dade da administração pública direta ou indireta dos entes federa-
tivos, dos Poderes da União ou de outros países ou em organismos 
internacionais; ou

b) realização de atividade voluntária em entidade que preste 
serviços dessa natureza no País.         (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

§ 1º  As ações de desenvolvimento de que trata o inciso I do 
caput poderão ser organizadas de modo individual ou coletivo.

§ 2º  Os órgãos e as entidades poderão definir critérios de con-
cessão da licença para capacitação de que trata a alínea “b” do in-
ciso IV do caput , observado o disposto no Decreto nº 9.906, de 9 
de julho de 2019 , e as condições para a concessão de afastamento 
estabelecidas no art. 19.

§ 3º  A licença para capacitação poderá ser parcelada em, no 
máximo, seis períodos e  o menor período não poderá ser inferior 
a quinze dias.

§ 4º  Na hipótese de necessidade de prorrogação dos prazos 
de afastamento de que tratam os incisos I e II do caput do art. 21, o 
servidor poderá utilizar a licença para capacitação.

§ 5º  A ação de desenvolvimento para aprendizado de língua 
estrangeira somente poderá ocorrer de modo presencial, no País 
ou no exterior, e quando recomendável ao exercício das atividades 
do servidor, conforme atestado no âmbito do órgão ou da entidade.        
(Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).

Art. 26.  O órgão ou a entidade poderá conceder licença para 
capacitação somente quando a carga horária total da ação de de-
senvolvimento ou do conjunto de ações seja igual ou superior a 
trinta horas semanais.       (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

Art. 27.  O órgão ou a entidade estabelecerá, com base em seu 
planejamento estratégico, quantitativo máximo de servidores que 
usufruirão a licença para capacitação simultaneamente.

Parágrafo único.  O quantitativo previsto pelo órgão ou pela en-
tidade não poderá ser superior a cinco por cento dos servidores em 
exercício no órgão ou na entidade e eventual resultado fracionário 
será arredondado para o número inteiro imediatamente superior.       
(Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

Art. 28.  A concessão de licença para capacitação caberá à au-
toridade máxima do órgão ou da entidade em que o servidor esti-
ver em exercício, permitida a delegação aos dois níveis hierárquicos 
imediatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, 
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vedada a subdelegação.        (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, 
de 2020)

Parágrafo único.  A autoridade responsável, na ocasião da con-
cessão, considerará:

I - se o afastamento do servidor inviabilizará o funcionamento 
do órgão ou da entidade; e

II - os períodos de maior demanda de força de trabalho.
Art. 29.  O servidor poderá se ausentar das atividades no órgão 

ou na entidade de exercício somente após a publicação do ato de 
concessão da licença para capacitação.

Parágrafo único.  O prazo para a decisão sobre o pedido e a pu-
blicação do eventual deferimento é de trinta dias, contado da data 
de apresentação dos documentos necessários.      (Redação dada 
pelo Decreto nº 10.506, de 2020)

Reembolso de despesas realizadas por servidor
Art. 30.  A autoridade máxima do órgão ou da entidade pode-

rá, em caráter excepcional, deferir o reembolso da inscrição e da 
mensalidade pagas pelo servidor em ações de desenvolvimento, 
atendidas as seguintes condições:        (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.506, de 2020)

I - Revogado pelo Decreto nº 10.506, de 2020)
II - existência de disponibilidade financeira e orçamentária;
III - atendimento das condições previstas neste Decreto para a 

realização da ação de desenvolvimento; e
IV - existência de justificativa do requerente, com a concor-

dância da administração, sobre a imprescindibilidade da ação de 
desenvolvimento para os objetivos organizacionais do órgão ou da 
entidade.

Alteração das regras de afastamento do país
Art. 31.  O Decreto nº 91.800, de 18 de outubro de 1985 , passa 

a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º  ......................................................................................
..............

Parágrafo único. Na hipótese de viagem com a finalidade de 
aperfeiçoamento, o ocupante de cargo em comissão ou de função 
de confiança somente poderá afastar-se do País pelo período máxi-
mo de trinta dias.” (NR) (Vide)

Disposições finais e transitórias
Art. 32.  O primeiro PDP elaborado após a entrada em vigor 

deste Decreto considerará a avaliação da execução do plano anual 
de capacitação do exercício anterior.

Parágrafo único.  No primeiro exercício de vigência deste De-
creto:

I - os prazos de elaboração do PDP poderão ser diferenciados, 
observado o disposto nas normas complementares de que trata o 
art. 12; e

II - o atendimento ao disposto no inciso I do caput do art. 19 
poderá ser dispensado para a concessão de afastamento para parti-
cipar de ação de desenvolvimento.

Art. 33.  A alteração do Decreto nº 91.800, de 1985 , não pro-
duzirá efeitos para os servidores que já estiverem afastados do País 
na data de entrada em vigor deste Decreto.

Art. 34.  Os órgãos e as entidades adequarão seus atos norma-
tivos internos ao disposto neste Decreto no prazo de trinta dias, 
contado da data de entrada em vigor deste Decreto.

Revogação
Art. 35.  Ficam revogados:

I - o Decreto nº 2.915, de 30 de dezembro de 1998 ;
II - o Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 ; e
III - o Decreto nº 9.149, de 28 de agosto de 2017 .
Vigência
Art. 36.  Este Decreto entra em vigor em 6 de setembro de 

2019.

Brasília, 28 de agosto de 2019; 198º da Independência e 131º 
da República.
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LEI Nº 6.938/1981 (POLÍTICA NACIONAL 
DO MEIO AMBIENTE)

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 
23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui 
o Cadastro de Defesa Ambiental.(Redação dada pela Lei nº 8.028, 
de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objeti-
vo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvol-
vimento sócioeconômico, aos interesses da segurança nacional e 
à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 
princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológi-
co, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a 
ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambien-

tais;
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 

representativas;
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetiva-

mente poluidoras;
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas 

para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais;
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a 

educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participa-
ção ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das 
características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante 
de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da popu-
lação;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambien-

te;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 

ambientais estabelecidos;

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causa-
dora de degradação ambiental;

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, su-
perficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o 
subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada 
pela Lei nº 7.804, de 1989)

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social 

com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio 
ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental re-
lativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interes-
ses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos 
Municípios; (Vide decreto nº 5.975, de 2006)

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade 
ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos am-
bientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacio-
nais orientadas para o uso racional de recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à di-
vulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma 
consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualida-
de ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com 
vistas á sua utilização racional e disponibilidade permanente, con-
correndo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de 
recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao usuário, de con-
tribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômi-
cos.

 Art. 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente 
serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a ação 
dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Terri-
tórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da 
qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, obser-
vados os princípios estabelecidos no art. 2º desta Lei.

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou priva-
das serão exercidas em consonância com as diretrizes da Política 
Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações 
instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e me-
lhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de 
assessorar o Presidente da República na formulação da política na-
cional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os 
recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar 
e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governa-
mentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no 
âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis 
com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sa-
dia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)
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III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidên-
cia da República, com a finalidade de planejar, coordenar, super-
visionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as 
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação 
dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Men-
des, com a finalidade de executar e fazer executar a política e as 
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acor-
do com as respectivas competências; (Redação dada pela Lei nº 
12.856, de 2013)

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais res-
ponsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle e 
fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação am-
biental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, respon-
sáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas res-
pectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas 
de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares 
e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2º O s Municípios, observadas as normas e os padrões fede-
rais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas 
no parágrafo anterior.

§ 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais menciona-
dos neste artigo deverão fornecer os resultados das análises efetu-
adas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitima-
mente interessada.

§ 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo 
autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico científico às ativi-
dades do IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 7º (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art. 8º Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei nº 8.028, 

de 1990)
I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e crité-

rios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente 
poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo 
IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estu-
dos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de 
projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, es-
taduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informa-
ções indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto am-
biental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de 
significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consi-
deradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 
1990)

III - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
IV - homologar acordos visando à transformação de penalida-

des pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para 
a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou 
restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em 
caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participa-
ção em linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais 
de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e em-
barcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao con-
trole e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao 
uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem preju-
ízo de suas funções, o Presidente do Conama. (Incluído pela Lei nº 
8.028, de 1990)

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AM-
BIENTE

Art. 9º - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Am-
biente:

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;
II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)
III - a avaliação de impactos ambientais;
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou poten-

cialmente poluidoras;
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e 

a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da 
qualidade ambiental;

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos 
pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas 
de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas 
extrativistas; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento 

de Defesa Ambiental;
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não 

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção 
da degradação ambiental.

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, 
a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei 
nº 7.804, de 1989)

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio 
Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzí-las, quando ine-
xistentes; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente 
poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais. (Incluído pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, ser-
vidão ambiental, seguro ambiental e outros. (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006)

Art. 9o-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natu-
ral ou jurídica, pode, por instrumento público ou particular ou por 
termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, 
limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para pre-
servar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, 
instituindo servidão ambiental. (Redação dada pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

§ 1o O instrumento ou termo de instituição da servidão am-
biental deve incluir, no mínimo, os seguintes itens: (Redação dada 
pela Lei nº 12.651, de 2012).

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, conten-
do pelo menos um ponto de amarração georreferenciado; (Incluído 
pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão 
ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).
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§ 2o A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preserva-
ção Permanente e à Reserva Legal mínima exigida. (Redação dada 
pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 3o A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área 
sob servidão ambiental deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida 
para a Reserva Legal. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 4o Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no 
registro de imóveis competente: (Redação dada pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambien-
tal; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão 
ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 5o Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão 
ambiental deve ser averbada na matrícula de todos os imóveis en-
volvidos. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 6o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão am-
biental, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão 
do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação 
dos limites do imóvel. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 7o As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão 
florestal, nos termos do art. 44-A da Lei no 4.771, de 15 de setem-
bro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como 
de servidão ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 9o-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, 
temporária ou perpétua. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 1o O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 
(quinze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 2o A servidão ambiental perpétua equivale, para fins credi-
tícios, tributários e de acesso aos recursos de fundos públicos, à 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 
21 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

§ 3o O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-
-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo determinado ou 
em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de entida-
de pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim 
social. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 9o-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da 
servidão ambiental deve ser averbado na matrícula do imóvel. (In-
cluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 1o O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os 
seguintes itens: (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação 
ou recuperação ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - o objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012).

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos fu-
turos adquirentes ou sucessores; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 
2012).

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do de-
tentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive 
medidas judiciais necessárias, em caso de ser descumprido. (Incluí-
do pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 2o São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre 
outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as 
condições dos recursos naturais ou artificiais; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da 
servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em 
direito admitidos. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

§ 3o São deveres do detentor da servidão ambiental, entre 
outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

I - documentar as características ambientais da propriedade; 
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar 
se a servidão ambiental está sendo mantida; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012).

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados 
na aquisição ou aos sucessores da propriedade; (Incluído pela Lei 
nº 12.651, de 2012).

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades 
da área objeto da servidão; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

V - defender judicialmente a servidão ambiental. (Incluído pela 
Lei nº 12.651, de 2012).

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambien-
tais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qual-
quer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva 
concessão serão publicados no jornal oficial, bem como em periódi-
co regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 
140, de 2011)

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e pa-
drões para implantação, acompanhamento e fiscalização do licen-
ciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas 
do próprio CONAMA. (Vide Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 2011)
§ 2º Inclui-se na competência da fiscalização e controle a aná-

lise de projetos de entidades, públicas ou privadas, objetivando a 
preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por 
processos de exploração predatórios ou poluidores.

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos 
governamentais condicionarão a aprovação de projetos habilitados 
a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cum-
primento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo 
CONAMA.

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste 
artigo deverão fazer constar dos projetos a realização de obras e 
aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação 
ambiental e a melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao 
meio ambiente, visando:

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tec-
nológicos destinados a reduzir a degradação da qualidade ambien-
tal;

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;
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III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso 
de recursos ambientais.

Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder 
Público, destinados ao incentivo das pesquisas científicas e tecno-
lógicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos 
projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos 
e aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legisla-
ção federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e da-
nos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os 
transgressores:

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no 
mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajus-
táveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reinci-
dência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua 
cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito 
Federal, Territórios ou pelos Municípios;

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais conce-
didos pelo Poder Público;

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de finan-
ciamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

IV - à suspensão de sua atividade.
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 

artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 
e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da 
União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de respon-
sabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

§ 2º No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, 
caberá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das penalida-
des pecuniárias prevista neste artigo.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato 
declaratório da perda, restrição ou suspensão será atribuição da au-
toridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, 
incentivos ou financiamento, cumprimento resolução do CONAMA.

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000)
§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede 

a aplicação das obrigações de indenização e reparação de danos 
previstas no § 1o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade huma-
na, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de 
perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. (Redação dada pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela 
Lei nº 7.804, de 1989)

I - resultar: (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Inclu-

ído pela Lei nº 7.804, de 1989)
b) lesão corporal grave; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de trans-

porte; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em 

feriado. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
§ 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que 

deixar de promover as medidas tendentes a impedir a prática das 
condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

 Art. 16 - (Revogado pela Lei nº 7.804, de 1989)
Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasi-

leiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: 
(Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 
Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas físicas ou ju-
rídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecoló-
gicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, apa-
relhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva 
ou potencialmente poluidoras; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Po-
luidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obri-
gatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte 
e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio 
ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. 
(Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama, a serem aplicados em âmbito nacional, con-
forme Anexo a esta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide 
Medida Provisória nº 687, de 2015)

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Am-
biental – TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de 
polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – Ibama para controle e fiscalização 
das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 
naturais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) (Vide Medida 
Provisória nº 687, de 2015)

§ 1o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 2o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as 

atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 
31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no ano 
anterior, cujo modelo será definido pelo Ibama, para o fim de cola-
borar com os procedimentos de controle e fiscalização. (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o 
sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento da TCFA de-
vida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 3o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valo-

res são os fixados no Anexo IX desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas 
jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos 
incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 
1999; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita 
bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver recei-
ta bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de 
recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização 
encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade su-
jeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, 
pelo valor mais elevado. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)
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Art. 17-E. É o Ibama autorizado a cancelar débitos de valores in-
feriores a R$ 40,00 (quarenta reais), existentes até 31 de dezembro 
de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades pú-
blicas federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades filan-
trópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as po-
pulações tradicionais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada tri-
mestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o 
recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao Ibama, 
por intermédio de documento próprio de arrecadação, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização res-
trita em atividades de controle e fiscalização ambiental. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições es-
tabelecidas no artigo anterior será cobrada com os seguintes acrés-
cimos: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do 
mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento; (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento 
se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subse-
qüente ao do vencimento; (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação 
do devedor em honorários de advogado, calculado sobre o total do 
débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o 
pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução. (Inclu-
ído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de 
mora. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de 
acordo com os critérios fixados na legislação tributária, confor-
me dispuser o regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as ativida-
des mencionadas nos incisos I e II do art. 17 e que não estiverem 
inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro 
mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração 
punível com multa de: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (In-
cluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno por-
te; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio 
porte; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

Art. 17-J. (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, 

concessões e permissões relacionadas à fauna, à flora, e ao contro-
le ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela Lei nº 9.960, 
de 2000)

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados 
pelo Ibama, inclusive os referentes à venda de impressos e publica-
ções, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas 
ou instalações nas unidades de conservação, serão definidos em 
portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante pro-
posta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, 
de 2000)

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de 
Produtos Florestais do Ibama, assim como os para venda de produ-
tos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de 
Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente da-
quele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com re-
dução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – 
ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão reco-
lher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da 
Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria. 
(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo 
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto 
proporcionada pelo ADA. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pa-
gar do ITR é obrigatória. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá 
ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos mesmos moldes 
escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em docu-
mento próprio de arrecadação do Ibama. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela 
poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobran-
ça de juros e multa nos termos dos incisos I e II do caput e §§ 1o-A e 
1o, todos do art. 17-H desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados 
constantes do ADA não coincidam com os efetivamente levantados 
pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, con-
tendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Re-
ceita Federal, para as providências cabíveis. (Redação dada pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor de-
vido a título de TCFA, até o limite de sessenta por cento e relativa-
mente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabe-
lecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão 
de taxa de fiscalização ambiental. (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital 
Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos 
de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para 
compensação com a TCFA. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja 
a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual 
ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do 
Ibama contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensa-
do. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal para desempenharem 
atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela 
da receita obtida com a TCFA. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000)
Art 19 -(VETADO).



LEGISLAÇÃO DO SETOR DE MEIO AMBIENTE (IBAMA)

6

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 de no-
vembro de 1967, e 7.661, de 16 de maio de 1988, a receita pro-
veniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o 
disposto no art. 4º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. 
(Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989))

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

LEI Nº 7.735/1989 (CRIAÇÃO DO IBAMA)

LEI Nº 7.735, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989.

Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade autárquica, 
cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-

rais Renováveis e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida 
Provisória nº 34, de 1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, para os efeitos do 
disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, pro-
mulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam extintas:
I - a Secretaria Especial do Meio Ambiente -SEMA, órgão subor-

dinado ao Ministério do Interior, instituída pelo Decreto nº 73.030, 
de 30 de outubro de 1973;

II - a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, 
autarquia vinculada ao Ministério da Agricultura, criada pela Lei De-
legada nº 10, de 11 de outubro de 1962.

Art. 2o É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, autarquia federal dotada 
de personalidade jurídica de direito público, autonomia administra-
tiva e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de: (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

I - exercer o poder de polícia ambiental; (Incluído pela Lei nº 
11.516, 2007)

II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, re-
ferentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambien-
tal, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos 
recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle am-
biental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio 
Ambiente; e (Incluído pela Lei nº 11.516, 2007)

III - executar as ações supletivas de competência da União, de 
conformidade com a legislação ambiental vigente. (Incluído pela Lei 
nº 11.516, 2007)

Art. 3º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - Ibama, será administrado por 1 (um) Presi-
dente e 5 (cinco) Diretores, designados em comissão pelo Presiden-
te da República. (Redação dada pela Lei nº 7.957, de 1989)

Art. 4º O patrimônio, os recursos orçamentários, extra-orça-
mentários e financeiros, a competência, as atribuições, o pessoal, 
inclusive inativos e pensionistas, os cargos, funções e empregos da 
Superintendência da Borracha - SUDHEVEA e do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal - IBDF, extintos pela Lei nº 7.732, de 
14 de fevereiro de 1989, bem assim os da Superintendência do De-
senvolvimento da Pesca - SUDEPE e da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente - SEMA são transferidos para o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, que os suce-
derá, ainda, nos direitos, créditos e obrigações, decorrentes de lei, 
ato administrativo ou contrato, inclusive nas respectivas receitas.

§ 1º O Ministro de Estado do Interior submeterá ao Presidente 
da República a estrutura resultante das transferências referidas nes-
te artigo e o quadro unificado de pessoal, com as transformações e 
remuneração inerente aos seus cargos, empregos e funções, manti-
do o regime jurídico dos servidores.

§ 2º No caso de ocorrer duplicidade ou superposição de atri-
buições, dar-se-á a extinção automática do cargo ou função consi-
derado desnecessário.

§ 3º Até que sejam aprovados a estrutura e o quadro previs-
tos no § 1º, as atividades da SEMA e das entidades referidas neste 
artigo, sem solução de continuidade, permanecerão desenvolvidas 
pelos seus órgãos, como unidades integrantes do Instituto criado 
pelo artigo 2º.

Art. 5º O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tato da vigência desta Lei, adotará as providências necessárias à fiel 
execução deste ato.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

DECRETO Nº 6.099/2007 (ESTRUTURA 
REGIMENTAL DO IBAMA)

DECRETO Nº 6.099/2007
(Revogado pelo Decreto n° 8.973/2017)

DECRETO Nº 8.973, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

- IBAMA, remaneja cargos em comissão e substitui cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS por 

Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput , inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, na forma dos Anexos I e II .

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III , em decor-
rência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de junho de 2016 , os 
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS:

I - do IBAMA para a Secretaria de Gestão do Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão:

a) cinco DAS 101.3; e
b) vinte e nove DAS 101.2; e
II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, De-

senvolvimento e Gestão para o IBAMA: dez DAS 101.1.
Art. 3º Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão do Minis-

tério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para o IBAMA, 
na forma do Anexo IV , em cumprimento à Lei nº 13.346, de 10 de 
outubro de 2016 , as seguintes Funções Comissionadas do Poder 
Executivo - FCPE:

I - sessenta e sete FCPE 101.2; e
II - quarenta e quatro FCPE 101.1.
Parágrafo único. Ficam extintos cento e onze cargos em comis-

são do Grupo-DAS, conforme demonstrado no Anexo IV .
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Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de 
existir na Estrutura Regimental do IBAMA, por força deste Decreto, 
ficam automaticamente exonerados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações promovi-
das na Estrutura Regimental do IBAMA deverão ocorrer na data de 
entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Presidente do IBAMA publicará, no Diário 
Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada 
em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos 
em comissão e das funções de confiança a que se refere o Anexo II 
, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas 
denominações e seus níveis.

Art. 6º O Presidente do IBAMA editará regimento interno para 
detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura Regi-
mental do IBAMA, suas competências e as atribuições de seus diri-
gentes, no prazo de noventa dias, contado da data de entrada em 
vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança 
do IBAMA.

Art. 7º O Presidente do IBAMA poderá, mediante alteração do 
regimento interno, permutar cargos em comissão do Grupo-DAS 
com FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades da estrutura 
organizacional básica especificadas na Tabela “a” do Anexo II e se-
jam mantidos as categorias, os níveis e os quantitativos previstos na 
Tabela “b” do Anexo II , conforme o disposto no art. 9º do Decreto 
nº 6.944, de 21 de agosto de 2009 .

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 21 de fevereiro de 2017.
Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007 

.

ANEXO I
ESTRUTURA REGIMENTAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DO 

MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - 
IBAMA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, DA SEDE E DAS FINALIDADES

Art. 1º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, autarquia criada pela Lei nº 7.735, 
de 22 de fevereiro de 1989 , vinculada ao Ministério do Meio Am-
biente, com autonomia administrativa e financeira, dotada de per-
sonalidade jurídica de direito público, com sede em Brasília, Distrito 
Federal, e jurisdição em todo o território nacional, tem como fina-
lidades:

I - exercer o poder de polícia ambiental em âmbito federal;
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, 

referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento am-
biental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso 
dos recursos naturais e à fiscalização, ao monitoramento e ao con-
trole ambientais, observadas as diretrizes emitidas pelo Ministério 
do Meio Ambiente; e

III - executar as ações supletivas da União, em conformidade 
com a legislação ambiental.

Art. 2º Compete ao IBAMA, ressalvadas as competências das 
demais entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Am-
biente - Sisnama, e observadas as diretrizes emitidas pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente, as seguintes atribuições em âmbito federal:

I - proposição e edição de normas e padrões de qualidade am-
biental;

II - avaliação de impactos ambientais;

III - licenciamento ambiental de atividades, empreendimentos, 
produtos e processos considerados efetiva ou potencialmente po-
luidores, e daqueles capazes de causar degradação ambiental, nos 
termos da lei;

IV - implementação dos Cadastros Técnicos Federais de Ativida-
des e Instrumentos de Defesa Ambiental e de Atividades Potencial-
mente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais;

V - fiscalização e aplicação de penalidades administrativas am-
bientais ou compensatórias pelo não-cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou à correção da degradação ambiental, 
nos termos da legislação em vigor;

VI - geração, integração e disseminação sistemática de informa-
ções e conhecimentos relativos ao meio ambiente;

VII - disciplinamento, cadastramento, licenciamento, monitora-
mento e fiscalização dos usos e dos acessos aos recursos ambien-
tais, florísticos e faunísticos;

VIII - análise, registro e controle de substâncias químicas, agro-
tóxicos e de seus componentes e afins, conforme legislação;

IX - assistência e apoio operacional às instituições públicas e à 
sociedade em caso de acidentes e emergências ambientais de rele-
vante interesse ambiental;

X- execução de programas de educação ambiental;
XI - fiscalização e controle da coleta e do transporte de material 

biológico;
XII - recuperação de áreas degradadas;
XIII - apoio à implementação do Sistema Nacional de Informa-

ções sobre o Meio Ambiente - Sinima;
XIV - aplicação dos dispositivos e dos acordos internacionais 

relativos à gestão ambiental no âmbito de sua competência;
XV - monitoramento, prevenção e controle de desmatamentos, 

queimadas e incêndios florestais;
XVI - elaboração do sistema de informação para a gestão do uso 

dos recursos faunísticos, pesqueiros e florestais;
XVII - elaboração e estabelecimento de critérios, padrões e pro-

posição de normas ambientais para a gestão do uso dos recursos 
pesqueiros, faunísticos e florestais; e

XVIII - elaboração do Relatório de Qualidade do Meio Ambien-
te.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º O IBAMA tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgão colegiado: Conselho Gestor;
II - órgão de assistência direta e imediata ao Presidente: Gabi-

nete;
III - órgãos seccionais:
a) Procuradoria Federal Especializada;
b) Auditoria Interna;
c) Corregedoria; e
d) Diretoria de Planejamento, Administração e Logística;
IV - órgãos específicos singulares:
a) Diretoria de Qualidade Ambiental;
b) Diretoria de Licenciamento Ambiental;
c) Diretoria de Proteção Ambiental;
d) Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas; e
e) Centro Nacional de Monitoramento e Informações Ambien-

tais; e
V - órgãos descentralizados:
a) Superintendências;
b) Gerências Executivas; e
c) Unidades Técnicas.
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Parágrafo único. A fixação das atribuições específicas e a ju-
risdição dos órgãos descentralizados serão definidas no regimen-
to interno do IBAMA, obedecidos os quantitativos previstos neste 
Decreto e as peculiaridades dos principais ecossistemas brasileiros.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E DA NOMEAÇÃO

Art. 4º O IBAMA será dirigido por seu Presidente e por seus 
Diretores.

Art. 5º As nomeações para os cargos em comissão e para as 
funções comissionadas integrantes da estrutura regimental do IBA-
MA serão efetuadas em conformidade com a lei.

Parágrafo único. Os cargos em comissão serão providos, prefe-
rencialmente, por servidores públicos dos quadros de pessoal dos 
órgãos integrantes do Sisnama.

CAPÍTULO IV
DO ÓRGÃO COLEGIADO

Art. 6º O Conselho Gestor, de caráter consultivo, será compos-
to:

I - pelo Presidente do IBAMA, que o presidirá;
II - pelos Diretores; e
III - pelo Procurador-Chefe.
§ 1º Integram o Conselho Gestor, na condição de membros con-

vidados, sem direito a voto:
I - o Chefe de Gabinete;
II - o Auditor Chefe; e
III - os demais assessores da Presidência.
§ 2º A critério do Presidente do Conselho Gestor, poderão ser 

convidados a participar das reuniões do colegiado os Superinten-
dentes, os Gerentes Executivos, os gestores e os técnicos do IBAMA, 
do Ministério do Meio Ambiente e de outros órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual, distrital e municipal, e re-
presentantes de entidades não-governamentais, sem direito a voto.

§ 3º A Secretaria-Executiva do Conselho Gestor será instituída 
no âmbito do Gabinete da Presidência.

§ 4º Na hipótese de impedimento do titular, este será represen-
tado por seu substituto legal.

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Do órgão colegiado

Art. 7º Ao Conselho Gestor compete:
I - assessorar o Presidente do IBAMA na tomada de decisão re-

lacionada à gestão ambiental federal;
II - apreciar propostas de edição de normas específicas de 

abrangência nacional;
III - opinar sobre propostas referentes ao processo de acom-

panhamento e avaliação da execução das agendas de gestão am-
biental;

IV - apreciar planos específicos para as ações do IBAMA;
V - manifestar-se sobre processos de licenciamento ambiental 

em andamento no IBAMA;
VI - manifestar-se sobre parâmetros técnicos, econômicos e so-

ciais para a definição das ações do IBAMA;
VII - analisar processos de identificação e negociação de fontes 

de recursos internos e externos para viabilização das ações plane-
jadas do IBAMA; e

VIII - manifestar-se sobre os assuntos que lhe forem submeti-
dos pelo Presidente do IBAMA.

Seção II
Do órgão de assistência direta e imediata ao Presidente

Art. 8º Ao Gabinete compete:
I - assistir o Presidente em sua representação política e social e 

incumbir-se do preparo e do despacho de seu expediente pessoal;
II - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de comu-

nicação social, relações institucionais, apoio parlamentar e interna-
cional e ainda a publicação, a divulgação e o acompanhamento das 
matérias de interesse do IBAMA;

III - secretariar as reuniões do Conselho Gestor; e
IV - supervisionar e coordenar as atividades de assessoramento 

ao Presidente.

Seção III
Dos órgãos seccionais

Art. 9º À Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA, 
órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente o IBAMA, observa-
das as normas estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial do IBAMA, 
quando sob a responsabilidade dos demais órgãos de execução da 
Procuradoria-Geral Federal;

III - exercer as atividades de consultoria e assessoramento ju-
rídicos no âmbito do IBAMA, e aplicar, no que couber, o disposto 
no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 ;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-
-Geral Federal na apuração da liquidez e da certeza de créditos, de 
qualquer natureza, inerentes às atividades do IBAMA, para inscri-
ção em dívida ativa e respectiva cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos 
emanados dos Poderes Públicos, sob a orientação normativa da Ad-
vocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal;

VI - coordenar e supervisionar, técnica e administrativamente, 
as unidades descentralizadas; e

VII - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Procurado-
ria-Geral Federal, conforme o caso, pedido de apuração de falta 
funcional praticada por seus membros.

Parágrafo único. Ato do Presidente do IBAMA, ouvido o Procu-
rador-Chefe, definirá a distribuição dos cargos de chefia da Procu-
radoria Federal Especializada entre o órgão seccional e as unidades 
descentralizadas.

Art. 10. À Auditoria Interna compete:
I - assessorar o Presidente e as Diretorias na garantia da regula-

ridade e no controle da gestão institucional;
II - prestar apoio aos órgãos de controle interno da União no 

âmbito de suas atribuições;
III - acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar os resultados 

quanto à legalidade, à eficiência, à eficácia e à efetividade da ges-
tão orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e dos recursos 
humanos do IBAMA; e

IV - executar as atividades de ouvidoria, no que se refere ao 
recebimento, à análise e ao encaminhamento das demandas da so-
ciedade para orientação das ações do IBAMA.

Art. 11. À Corregedoria compete:
I - acompanhar o desempenho dos servidores e dos dirigentes 

dos órgãos e das unidades do IBAMA, por meio da fiscalização e da 
avaliação de suas condutas funcionais;
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II - analisar a pertinência de denúncias relativas à atuação dos 
dirigentes e dos servidores do IBAMA e promover a instauração de 
sindicâncias e processos administrativos disciplinares, e encami-
nhar a instauração de processo para tomada de contas especial, 
quando for o caso;

III - propor ao Presidente o encaminhamento à Procuradoria-
-Geral Federal e à Advocacia-Geral da União de pedido de correição 
na Procuradoria Federal Especializada ou apuração de falta funcio-
nal praticada, no exercício de suas atribuições, por seus membros; e

IV - acompanhar os assuntos pertinentes à gestão da ética, em 
articulação com a Comissão de Ética do IBAMA.

Art. 12. À Diretoria de Planejamento, Administração e Logística 
compete:

I - elaborar e propor o planejamento estratégico do IBAMA, su-
pervisionar e avaliar o desempenho dos resultados institucionais, 
programar, executar e acompanhar o orçamento, promover a ges-
tão da tecnologia da informação; e

II - coordenar, executar, normatizar, controlar, orientar e super-
visionar as atividades inerentes aos Sistemas de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal, de Administração dos Recursos de Tecnologia 
da Informação, de Serviços Gerais, de Planejamento e de Orçamen-
to Federal, de Contabilidade Federal, de Administração Financeira 
Federal, de Organização e Inovação Institucional do Governo Fede-
ral e de Gestão de Documentos de Arquivo.

Seção IV
Dos órgãos específicos singulares

Art. 13. À Diretoria de Qualidade Ambiental compete coorde-
nar, controlar e executar ações federais referentes à proposição de 
critérios, padrões, parâmetros e indicadores de qualidade ambien-
tal, ao gerenciamento dos Cadastros Técnicos Federais de Ativida-
des e Instrumentos de Defesa Ambiental e de Atividades Potencial-
mente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais.

Art. 14. À Diretoria de Licenciamento Ambiental compete co-
ordenar, controlar e executar as ações referentes ao licenciamento 
ambiental, nos casos de competência federal.

Art. 15. À Diretoria de Proteção Ambiental compete coordenar, 
controlar e executar as ações federais referentes à fiscalização e às 
emergências ambientais.

Art. 16. À Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e 
Florestas compete coordenar, controlar e executar as ações fede-
rais referentes à autorização de acesso, manejo e uso dos recursos 
florestais, florísticos e faunísticos, e as ações federais referentes à 
recuperação ambiental.

Art. 17. Ao Centro Nacional de Monitoramento e Informações 
Ambientais compete coordenar, controlar e executar atividades re-
ferentes ao monitoramento e a gestão das informações ambientais, 
por meio do processamento e desenvolvimento de tecnologias, da 
pesquisa, e da integração de bases de dados e informações ambien-
tais geoespaciais, e prover o acesso e a disponibilidade de informa-
ções e do conhecimento ao público interno e externo.

Art. 18. Os órgãos específicos singulares de que tratam os arts. 
13 a 17 exercerão suas atividades em harmonia com as diretrizes 
emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente.

Seção V
Dos órgãos descentralizados

Art. 19. Às Superintendências compete a coordenação, o plane-
jamento, a operacionalização e a execução das ações do IBAMA e a 
supervisão técnica e administrativa das Gerências Executivas e das 
Unidades Técnicas localizadas nas áreas de sua jurisdição, sendo su-
bordinadas ao Presidente do IBAMA.

Art. 20. Às Gerências Executivas compete a operacionalização 
e a execução das ações do IBAMA, em suas respectivas áreas de 
abrangência, sendo subordinadas à Superintendência que possui 
jurisdição sobre a área em que estejam localizadas.

Art. 21. Às Unidades Técnicas compete executar as atividades 
finalísticas do IBAMA, no âmbito de sua competência, sendo subor-
dinadas à Superintendência que possui jurisdição sobre a área em 
que estejam localizadas.

Art. 22. Os órgãos descentralizados exercerão suas atividades 
em conformidade com as diretrizes do Presidente e, em questões 
específicas, dos órgãos seccionais e específicos singulares do IBA-
MA.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 23. Ao Presidente incumbe:
I - representar o IBAMA, ativa e passivamente, em juízo, por 

meio de procuradores, ou fora dele, na qualidade de seu maior res-
ponsável;

II - planejar, coordenar, controlar, orientar e dirigir as atividades 
do IBAMA, zelando pelo cumprimento das políticas e das diretrizes 
definidas pelo Ministério do Meio Ambiente e dos planos, dos pro-
gramas e dos projetos;

III - convocar, quando necessário, as reuniões do Conselho Ges-
tor e presidi-las;

IV - firmar em nome do IBAMA acordos, contratos, convênios, 
ajustes, termos de ajustamento de conduta e instrumentos simila-
res;

V - editar atos normativos internos e zelar pelo seu fiel cum-
primento;

VI - ratificar os atos de dispensa ou de declaração de inexigibili-
dade das licitações, nos casos prescritos em lei;

VII - ordenar despesas; e
VIII - delegar competência.
Art. 24. Aos integrantes do Conselho Gestor incumbe manifes-

tarem-se e apresentarem recomendações, quando for o caso, sobre 
as ações do IBAMA, no âmbito das competências definidas neste 
Decreto, respeitada a legislação.

Art. 25. Aos Diretores e aos demais dirigentes incumbe plane-
jar, dirigir, avaliar o desempenho, coordenar, controlar e orientar 
a execução das atividades de sua área de competência e exercer 
outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente do 
IBAMA.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. O regimento interno do IBAMA definirá o detalhamen-
to dos órgãos integrantes de sua estrutura organizacional, sua juris-
dição, as competências das respectivas unidades e as atribuições de 
seus dirigentes.

Art. 27. O IBAMA poderá celebrar acordos, contratos, convê-
nios, termos de parceria e de ajustamento de condutas e instru-
mentos similares com organizações públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais, visando à consecução de seus obje-
tivos.

Art. 28. O IBAMA atuará em articulação com os órgãos e as en-
tidades da administração pública federal, direta e indireta, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sisnama 
e com a sociedade civil organizada, para consecução de seus objeti-
vos, em consonância com as diretrizes da política nacional de meio 
ambiente, emitidas pelo Ministério do Meio Ambiente.
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Art. 29. O IBAMA, em ato de seu Presidente, poderá criar co-
mitês e câmaras técnicas setoriais ou temáticas, com o objetivo de 
integrar e apoiar processos internos de gestão ambiental, com a 
participação da sociedade civil, quando necessário.

LEI Nº 9.605/1998 (CRIMES AMBIENTAIS)

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO)
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos 

crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na 
medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, 
o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o 
preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da con-
duta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando 
podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administra-
tiva, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em 
que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal 
ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício 
da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não 
exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do 
mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre 
que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5º (VETADO)

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade 
competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 
suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da le-
gislação de interesse ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.
Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substi-

tuem as privativas de liberdade quando:
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de 

liberdade inferior a quatro anos;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a perso-

nalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias 
do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos 
de reprovação e prevenção do crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere 
este artigo terão a mesma duração da pena privativa de liberdade 
substituída.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:

I - prestação de serviços à comunidade;
II - interdição temporária de direitos;
III - suspensão parcial ou total de atividades;
IV - prestação pecuniária;
V - recolhimento domiciliar.
Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na atri-

buição ao condenado de tarefas gratuitas junto a parques e jardins 
públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa 
particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proi-
bição de o condenado contratar com o Poder Público, de receber 
incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de par-
ticipar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes 
dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas 
não estiverem obedecendo às prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em di-
nheiro à vítima ou à entidade pública ou privada com fim social, 
de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo 
nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago 
será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for 
condenado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina 
e senso de responsabilidade do condenado, que deverá, sem vigi-
lância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, 
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência 
ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme 
estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:
I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea 

reparação do dano, ou limitação significativa da degradação am-
biental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de de-
gradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e 
do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;
II - ter o agente cometido a infração:
a) para obter vantagem pecuniária;
b) coagindo outrem para a execução material da infração;
c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde 

pública ou o meio ambiente;
d) concorrendo para danos à propriedade alheia;
e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujei-

tas, por ato do Poder Público, a regime especial de uso;
f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos huma-

nos;
g) em período de defeso à fauna;
h) em domingos ou feriados;
i) à noite;
j) em épocas de seca ou inundações;
l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;
m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura 

de animais;
n) mediante fraude ou abuso de confiança;
o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autori-

zação ambiental;
p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcial-

mente, por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais;
q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais 

das autoridades competentes;
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r) facilitada por funcionário público no exercício de suas fun-
ções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional 
da pena pode ser aplicada nos casos de condenação a pena privati-
va de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do 
art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de reparação do 
dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão 
relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código 
Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, 
poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da van-
tagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre 
que possível, fixará o montante do prejuízo causado para efeitos de 
prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no ju-
ízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, instaurando-se 
o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, 
fixará o valor mínimo para reparação dos danos causados pela in-
fração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo 
meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenató-
ria, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado nos termos do 
caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetiva-
mente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativa-
mente às pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, 
são:

I - multa;
II - restritivas de direitos;
III - prestação de serviços à comunidade.
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:
I - suspensão parcial ou total de atividades;
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou ativida-

de;
III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele 

obter subsídios, subvenções ou doações.
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não 

estiverem obedecendo às disposições legais ou regulamentares, re-
lativas à proteção do meio ambiente.

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra 
ou atividade estiver funcionando sem a devida autorização, ou em 
desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou 
regulamentar.

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter 
subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder o prazo de 
dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa ju-
rídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;
II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
III - manutenção de espaços públicos;
IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.
Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponde-

rantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de 
crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu 
patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal per-
dido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III
DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE IN-

FRAÇÃO ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos 
e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos.

§ 1o Os animais serão prioritariamente libertados em seu habi-
tat ou, sendo tal medida inviável ou não recomendável por questões 
sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades 
assemelhadas, para guarda e cuidados sob a responsabilidade de 
técnicos habilitados. (Redação dada pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 2o Até que os animais sejam entregues às instituições men-
cionadas no § 1o deste artigo, o órgão autuante zelará para que 
eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamen-
to e transporte que garantam o seu bem-estar físico. (Redação dada 
pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão es-
tes avaliados e doados a instituições científicas, hospitalares, penais 
e outras com fins beneficentes. (Renumerando do §2º para §3º pela 
Lei nº 13.052, de 2014)

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão 
destruídos ou doados a instituições científicas, culturais ou educa-
cionais. (Renumerando do §3º para §4º pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão 
vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da recicla-
gem. (Renumerando do §4º para §5º pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção 
Integral as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques 
Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. 
(Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de 
extinção no interior das Unidades de Conservação de Proteção In-
tegral será considerada circunstância agravante para a fixação da 
pena. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.
Art. 40-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)
§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Susten-

tável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Inte-
resse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as 
Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e 
as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído pela Lei nº 
9.985, de 2000)

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de ex-
tinção no interior das Unidades de Conservação de Uso Sustentável 
será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 
(Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:
Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de 

seis meses a um ano, e multa.
Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que pos-

sam provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegeta-
ção, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as pe-
nas cumulativamente.

Art. 43. (VETADO)
Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas 

de preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, 
cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
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Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim 
classificada por ato do Poder Público, para fins industriais, energéti-
cos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em de-
sacordo com as determinações legais:

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.
Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, 

madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem 
exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o pro-
duto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, ex-

põe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, le-
nha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida 
para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada 
pela autoridade competente.

Art. 47. (VETADO)
Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas 

e demais formas de vegetação:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer 

modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouros públicos 
ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis me-
ses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou 
vegetação fixadora de dunas, protetora de mangues, objeto de es-
pecial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar 

floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou de-
volutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei 
nº 11.284, de 2006)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à sub-
sistência imediata pessoal do agente ou de sua família. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), 
a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare. (Inclu-
ído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e 
nas demais formas de vegetação, sem licença ou registro da autori-
dade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo 

substâncias ou instrumentos próprios para caça ou para exploração 
de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade 
competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada 

de um sexto a um terço se:
I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do 

solo ou a modificação do regime climático;
II - o crime é cometido:
a) no período de queda das sementes;
b) no período de formação de vegetações;
c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a 

ameaça ocorra somente no local da infração;
d) em época de seca ou inundação;
e) durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III
Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais 
que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou 
que provoquem a mortandade de animais ou a destruição signifi-
cativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2º Se o crime:
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação 

humana;
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda 

que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause 
danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção 
do abastecimento público de água de uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;
V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou ga-

sosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com 
as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.
§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior 

quem deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade compe-
tente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental 
grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos mine-
rais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licen-
ça, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de 

recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autori-
zação, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão 
competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, co-
mercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depó-
sito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saú-
de humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei 

nº 12.305, de 2010)
I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou 

os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou de seguran-
ça; (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010)

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reu-
tiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma 
diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei nº 
12.305, de 2010)

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a 
pena é aumentada de um sexto a um terço.

§ 3º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 57. (VETADO)
Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas se-

rão aumentadas:
I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou 

ao meio ambiente em geral;
II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natu-

reza grave em outrem;
III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.
Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente 

serão aplicadas se do fato não resultar crime mais grave.
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Art. 59. (VETADO)
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, 

em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras 
ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas le-
gais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam 
causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecos-
sistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV
Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio 

Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou 

decisão judicial;
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação 

científica ou similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses 

a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local 

especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão ju-
dicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, ar-
tístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu 

entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagístico, eco-
lógico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, 
etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade com-
petente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou mo-

numento urbano: (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Re-

dação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada 

em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena 
é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado 
do parágrafo único pela Lei nº 12.408, de 2011)

§ 2o Não constitui crime a prática de grafite realizada com o 
objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado mediante 
manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, 
quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, 
no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e 
a observância das posturas municipais e das normas editadas pelos 
órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conserva-
ção do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei 
nº 12.408, de 2011)

Seção V
Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou engano-
sa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados técnico-cien-
tíficos em procedimentos de autorização ou de licenciamento am-
biental:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou 

permissão em desacordo com as normas ambientais, para as ativi-
dades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizati-
vo do Poder Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a 

um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de 

fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a 

um ano, sem prejuízo da multa.
Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Públi-

co no trato de questões ambientais:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão 

florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, 
laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enga-
noso, inclusive por omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 1o Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Incluído pela Lei nº 

11.284, de 2006)
§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), 

se há dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso 
da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006)

CAPÍTULO VI
DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda 
ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promo-
ção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração 
ambiental e instaurar processo administrativo os funcionários de 
órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Am-
biente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, 
bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da 
Marinha.

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá 
dirigir representação às autoridades relacionadas no parágrafo an-
terior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de in-
fração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-respon-
sabilidade.

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo admi-
nistrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa e o contra-
ditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração 
ambiental deve observar os seguintes prazos máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação 
contra o auto de infração, contados da data da ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de 
infração, contados da data da sua lavratura, apresentada ou não a 
defesa ou impugnação;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à 
instância superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNA-
MA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de 
acordo com o tipo de autuação;
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IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do 
recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as se-
guintes sanções, observado o disposto no art. 6º:

I - advertência;
II - multa simples;
III - multa diária;
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e 

flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - embargo de obra ou atividade;
VIII - demolição de obra;
IX - suspensão parcial ou total de atividades;
X – (VETADO)
XI - restritiva de direitos.
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais in-

frações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas 
cominadas.

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das dispo-
sições desta Lei e da legislação em vigor, ou de preceitos regula-
mentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por 
negligência ou dolo:

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, 
deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão competente do 
SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou 
da Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de pre-
servação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da 
infração se prolongar no tempo.

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do 
caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei.

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão 
aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o estabeleci-
mento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regula-
mentares.

§ 8º As sanções restritivas de direito são:
I - suspensão de registro, licença ou autorização;
II - cancelamento de registro, licença ou autorização;
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financia-

mento em estabelecimentos oficiais de crédito;
V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo 

período de até três anos.
Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por 

infração ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, Fun-
do Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, 
fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma ou outra medida pertinente, de acordo com o objeto 
jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado 
no regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, com base nos 
índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de 
R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cin-
qüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Muni-
cípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa federal na 
mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO 

DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e 
os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, no que concerne 
ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qual-
quer ônus, quando solicitado para:

I - produção de prova;
II - exame de objetos e lugares;
III - informações sobre pessoas e coisas;
IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações 

tenham relevância para a decisão de uma causa;
V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em 

vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte.
§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Minis-

tério da Justiça, que a remeterá, quando necessário, ao órgão judi-
ciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à 
autoridade capaz de atendê-la.

§ 2º A solicitação deverá conter:
I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;
II - o objeto e o motivo de sua formulação;
III - a descrição sumária do procedimento em curso no país so-

licitante;
IV - a especificação da assistência solicitada;
V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, 

quando for o caso.
Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e espe-

cialmente para a reciprocidade da cooperação internacional, deve 
ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio 
rápido e seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições 
do Código Penal e do Código de Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos 
ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução 
de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabe-
lecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade 
ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executi-
vo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurí-
dicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcio-
namento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 1o O termo de compromisso a que se refere este artigo 
destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as pessoas físicas e 
jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias 
correções de suas atividades, para o atendimento das exigências 
impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obriga-
tório que o respectivo instrumento disponha sobre: (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromis-
sadas e dos respectivos representantes legais; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)
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II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da 
complexidade das obrigações nele fixadas, poderá variar entre o 
mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilida-
de de prorrogação por igual período; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimen-
to previsto e o cronograma físico de execução e de implantação das 
obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou ju-
rídica compromissada e os casos de rescisão, em decorrência do 
não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser 
superior ao valor do investimento previsto; (Redação dada pela Me-
dida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 2o No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 
de março de 1998, envolvendo construção, instalação, ampliação 
e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente polui-
dores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida 
pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezem-
bro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado junto 
aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo 
dirigente máximo do estabelecimento. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 3o Da data da protocolização do requerimento previsto no 
§ 2o e enquanto perdurar a vigência do correspondente termo de 
compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram 
causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções admi-
nistrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 4o A celebração do termo de compromisso de que trata este 
artigo não impede a execução de eventuais multas aplicadas antes 
da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo de com-
promisso, quando descumprida qualquer de suas cláusulas, ressal-
vado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.163-41, de 2001)

§ 6o O termo de compromisso deverá ser firmado em até no-
venta dias, contados da protocolização do requerimento. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 7o O requerimento de celebração do termo de compromis-
so deverá conter as informações necessárias à verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deve-
rão ser publicados no órgão oficial competente, mediante extrato. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa dias a contar de sua publicação.

Art. 81. (VETADO)
Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

EXERCÍCIOS

01. Não é considerado um instrumento da Política Nacional do 
Meio Ambiente:

A. Zoneamento Ambiental.
B. Sistema Nacional de informações sobre o meio ambiente.
C. Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 

Defesa Ambiental.
D. Licenciamento Ambiental.
E. Plano Diretor.

02. A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, é uma das legislações mais 
importantes para gestão ambiental do Brasil e tem como objetivo 
“a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvol-
vimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana”. Dentre os princípios dessa 
Lei a serem atendidos para o alcance de tal objetivo, destaca-se:

A. o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e a 
avaliação dos impactos ambientais

B. o licenciamento e a revisão das atividades potencialmente 
poluidoras e a recuperação das áreas degradadas

C. o acompanhamento do estado da qualidade ambiental e o 
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais

D. o controle e zoneamento das atividades potencial ou efeti-
vamente poluidoras e o Cadastro Técnico Federal de Atividades e 
Instrumentos de Defesa Ambiental

03. Segundo a Lei nº 6.938/81, a Política Nacional do Meio Am-
biente tem por objetivo a preservação, a melhoria e a recuperação 
da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar o desen-
volvimento socioeconômico, os interesses da segurança nacional e 
a proteção da dignidade da vida humana, atendendo aos seguintes 
princípios:

I. racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar. 
II. proteção de áreas ameaçadas de degradação. III. educação am-
biental em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da co-
munidade.

Está correto o que se afirma em
A. I, apenas.
B. II, apenas.
C. I e II, apenas.
D. II e III, apenas.
E. I, II e III.

04. Sobre o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, 
criado pela Política Nacional de Meio Ambiente, é correto afirmar:

A. O órgão superior é o Ministério do Meio Ambiente, com a 
função de assessorar o Presidente da República na formulação da 
política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio am-
biente e os recursos ambientais.

B. O órgão consultivo e deliberativo é o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar 
e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governa-
mentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no 
âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis 
com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sa-
dia qualidade de vida.
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C. Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de 
sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA. Aos Municípios, é vedada a 
elaboração de normas, cabendo observar as normas e os padrões 
federais e estaduais.

D. Os órgãos setoriais são os órgãos ou entidades estaduais e 
municipais responsáveis pela execução de programas, projetos e 
pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a de-
gradação ambiental.

05. Os valores da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental − 
TCFA, para efeito de controle e fiscalização das atividades potencial-
mente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, de que trata a 
Lei no 10.165/2000, são calculados mediante análise dos estabele-
cimentos, fundamentalmente quanto às características das ativida-
des em termos de:

A.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; área utilizada para o empreendimento.

B.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; porte medido em lucro bruto anual da empresa.

C.GU − Grau de Reutilização de Recursos Naturais; PP � Poten-
cial de Poluição; porte medido em patrimônio da empresa.

D.GU − Grau de Utilização de Recursos Naturais; PP − Potencial 
de Poluição; porte medido em receita bruta anual da empresa.

E.GU − Grau de Reutilização de Recursos Naturais; PP − Poten-
cial de Poluição; área utilizada e tipo de exploração.

06. Ato administrativo pelo qual o órgão ambiental estabelece 
as condições, restrições e medidas de controle ambiental que de-
verão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, 
para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou ati-
vidades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras ou aqueles que, sob qualquer forma, 
possam causar degradação ambiental:

A. Estudo de impacto ambiental.
B. Licenciamento ambiental.
C. Licenciamento ambiental simplificado.
D. Autorização.
E. Licença ambiental.

07. Ricardo e Mauro, donos de uma madeireira no estado de 
Goiás, cortaram árvores e promoveram incêndios criminosos na 
floresta do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, e foram 
presos em flagrante pela polícia, seguindo-se o indiciamento pelos 
crimes dos artigos 39 (Cortar árvores em floresta considerada de 
preservação permanente, sem permissão da autoridade competen-
te) e 41 (Provocar incêndio em mata ou floresta), ambos da Lei n° 
9.605/1998. Para os fatos imputados a Ricardo e Mauro, se os cri-
mes foram cometidos durante a noite,

A. a pena é aumentada de um sexto a um terço.
B. a pena é aumentada em até um sexto.
C. a pena é aumentada até a metade.
D. não haverá qualquer aumento na pena prevista para os dois 

tipos penais.
E. a pena de detenção será substituída pela de reclusão, com 

majoração de um a dois terços.

08. Na legislação sobre crimes ambientais, para imposição e 
gradação da penalidade, a autoridade competente observará

A. a gravidade do fato.
B. o estado civil do infrator.
C. a idade do infrator.

D. o local onde o fato ocorreu.
E. o número de pessoas envolvidas no fato.

09. De acordo com a Lei Complementar n. 140/2011, que fixa 
normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 
exercício comum relativas à proteção do meio ambiente, é correto 
afirmar que:

A. O ente federativo não poderá delegar a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas pela mencionada Lei.

B. A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com 
antecedência mínima de 150 (cento e cinquenta) dias de expiração 
de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do ór-
gão ambiental competente.

C. Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação am-
biental, o ente federativo que tiver conhecimento do fato poderá 
determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la, comu-
nicando imediatamente ao órgão responsável pelo licenciamento 
ou autorização, conforme o caso, para o efetivo exercício de seu 
poder de polícia.

D. Os instrumentos de cooperação institucional dos convênios, 
acordos de cooperação técnica e outros similares com órgãos e en-
tidades do Poder Público podem ser firmados com prazo indetermi-
nado, respeitado o art. 241 da Constituição Federal.

10. Considerando a competência dos órgãos dos diferentes 
entes federativos para licenciamento de empreendimentos poten-
cialmente poluidores, tem-se que, a partir da edição da Lei Comple-
mentar n° 140/2011,

A. na hipótese de o empreendimento demandar, adicional-
mente, a supressão de vegetação nativa, a competência do Estado 
para o licenciamento é deslocada para a União, a quem cabe, pri-
vativamente, o estabelecimento das medidas de mitigação e com-
pensação.

B. restou expressamente vedada a delegação de atribuições fi-
xadas pela lei para as diferentes esferas de governo, admitindo-se 
a atuação de órgão de outro ente federativo apenas em caráter su-
pletivo para apoio técnico.

C. admite-se a cooperação entre diferentes órgãos licenciado-
res, exclusivamente para fiscalização e aplicação de multas, cujo 
produto deverá reverter integralmente para o órgão incumbido da 
fiscalização direta.

D. cada empreendimento ou atividade serão submetidos a li-
cenciamento ambiental de um único ente federativo, o qual terá 
competência também para fiscalizar e lavrar autos de infração cor-
relatos à atividade ou empreendimento licenciado.

E. foram estabelecidas medidas para atuação coordenada dos 
entes federativos no exercício de suas competências para ações 
administrativas de proteção ao meio ambiente, atribuindo-se aos 
municípios apenas atuação subsidiária posto que não detêm com-
petência originária para ações de tal natureza.

11. De acordo com a Lei Complementar Federal n° 140/2011, 
compete ao Estado promover o licenciamento ambiental de ativida-
des ou empreendimentos:

A. localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação 
instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental − 
APAs.

B. que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Exe-
cutivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, as-
segurada a participação de um membro do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente − CONAMA, e considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento.
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C. localizados ou desenvolvidos em terras indígenas.
D. localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na platafor-

ma continental ou na zona econômica exclusiva.
E. que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbi-

to local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos 
Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade.

12. Documento sigiloso é aquele que:
A. produzido por uma instituição privada, no exercício de suas 

atividades, constitua elemento de informação.
B. pela natureza de seu conteúdo informativo, determina medi-

das especiais de proteção quanto a sua guarda e acesso ao público.
C. possuindo ou não valor legal, produz efeito de ordem jurídi-

ca na composição de um fato
D. é produzido e recebido pelo poder público, no desempenho 

de suas atividades.

13. A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18/11/2011) 
determina que os sítios de órgãos e entidades públicas deverão uti-
lizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem 
para fornecer, no âmbito de suas competências, informações de in-
teresse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de com-
putadores (internet). Esses sítios deverão, na forma do regulamen-
to, atender, entre outros, aos requisitos elencados abaixo. Marque 
a opção que apresenta INCORREÇÃO de acordo com o texto da lei.

A. Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão.

B. Possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e proprietários, tais como arquivos 
em formato pdf, planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das 
informações.

C. Possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina.

D. Divulgar em detalhes os formatos utilizados para estrutura-
ção da informação.

E. Manter atualizadas as informações disponíveis para acesso.

14. A Lei n° 12.527/2011 regula o acesso a informações com 
procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Os procedimentos previstos nessa lei são 
para assegurar o direito fundamental de acesso à informação, em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública. 
Assinale a alternativa que apresenta uma diretriz dessa lei de aces-
so a informações.

A. Observância do sigilo como preceito geral e da publicidade 
como exceção.

B. Divulgação de informações de interesse público, indepen-
dentemente de solicitações.

C. Utilização de meios tradicionais para divulgação de dados 
pessoais nos órgãos públicos.

D. Fomento ao desenvolvimento da cultura de sigilo na admi-
nistração pública.

E. Desenvolvimento do controle estatal da administração pú-
blica.

GABARITO

1 E

2 C

3 E

4 B

5 D

6 E

7 A

8 A

9 D

10 D

11 A

12 B

13 B

14 B

ANOTAÇÕES
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